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Introducéo

Os artigos reunidos nestas atas pretendem divulgar as comunicagbes realizadas pelos
participantes no V Encontro do CIED — Escola e Comunidade, que decorreu na Escola
Superior de Educagao de Lisboa, nos dias 18 e 19 de novembro de 2012. O Encontro foi
dinamizado pelo CIED — Centro de Interdisciplinar de Estudos Educacionais e pela Escola
Superior de Educagao de Lisboa, que retine a investigagao realizada na instituicao no ambito da
Educacao, Formagao de Professores e outros agentes educativos.

Os objetivos iniciais foram: (i) Promover apresentacio de trabalhos cientificos no ambito
educativo, estimulando o debate sobre as questoes atuais que afectam os multiplos contextos
de educagido; (i) Estimular a formagdo de parcerias cientificas entre Investigadores e
Educadores; (iii) Promover o debate sobre praticas suportadas em evidéncias empiricas, foram
plenamente atingidos com a colaboragao ativa de todos os participantes.

A crescente centralidade que a relagio Escola e Comunidade assume no panorama nacional e
internacional constituiu o mote tematico para a quinta edicao do Encontro. A partir de uma
andlise reflexiva e prospetiva, pretendeu-se aprofundar o debate em torno de questOes
fundamentais da educacao e reforcar a discussio sobre as relagdes Escola — Familias -
Comunidade, na problematica da formagao inicial e da formagao continua de profissionais.
Aqui entendidas no sentido amplo, como forma de intervengdo social e comunitaria, em
multiplos contextos, com diversas expressoes e atores.

A discussdo sobre esta problematica tem sido acesa ao longo das décadas e converge em
conclusoes consensuais, sugerindo que a articulagao entre escola e familia é determinante na
qualidade e sucesso das aprendizagens. Nesse sentido, varias tém sido as medidas adotadas nos
diversos contextos e comprometendo os diferentes publicos envolvidos no desenvolvimento
do percurso escolar de quem habita a Escola. Na tentativa de cobrir todos os contextos e
atores implicados nesta tematica, este volume esta organizado de acordo com quatro eixos
tematicos, também abordados no Encontro: |. Intervencao em Contextos de Risco; 2. Inovacao
e colaboracio em Contextos Sociais e Educativos; 3. Educacio dos 0 aos 12 anos e 4.
Educacio para a Cidadania.

O primeiro eixo — Intervencao em Contextos de Risco - pretende dar conta dos processos de
territorializagao das politicas educativas quer a nivel nacional, quer a nivel internacional, bem
como os programas e estudos realizados sobre os mesmos, destacando-se, neste ambito, o
programa TEIP, alvo de iniumeros estudos e desencadeador de uma vasta reflexao da qual se
da voz a alguns topicos. Uma breve referéncia a conferéncia inaugural proferida pelo Professor
Olivier Meunier que da conta dos dispositivos de acompanhamento nas escolas denominadas
ZEP.

O segundo eixo — Inovagao e Colaboragao em Contextos Sociais e Educativos — da conta de
parcerias a nivel local envolvendo escolas e outros servigcos sociais, bem como de projetos de




animagio sociocultural de origem associativa ou municipal. Podemos citar, a titulo de exemplo,
os trabalhos realizados em Portugal, Brasil e Franca e nas aliangas estabelecidas entre estes
paises em redes de trabalho. A conferéncia de encerramento feita pela Professora Teresa
Sarmento ilustra com alguns exemplos praticas de cooperagéo escola-familia-comunidade.

Por sua vez, o terceiro eixo — Educagao dos 0 aos |2 anos — ocupa-se dos processos de
integragdo e aprendizagem das criangas, valorizando-se também o seu papel ativo e
participativo no seus percursos socioeducativos e de escolarizagao.

Por fim, o quarto eixo — Educacio para a Cidadania — as diferentes praticas no
desenvolvimento de cidadaos participativos quer na comunidade escolar, quer na sociedade,
em geral.

A integracao de alguns simpodsios neste volume justifica-se pela sua relevancia na abordagem ao
tema do Encontro.

Todos os artigos publicados foram sujeitos a blind referee.




Introducao

Os artigos reunidos nestas atas pretendem divulgar as comunicagbes realizadas pelos
participantes no V Encontro do CIED — Escola e Comunidade, que decorreu na Escola
Superior de Educaciao de Lisboa, nos dias 18 e 19 de novembro de 2012. O Encontro foi
dinamizado pelo CIED — Centro de Interdisciplinar de Estudos Educacionais e pela Escola
Superior de Educagio de Lisboa, que retine a investigagio realizada na instituicio no ambito da
Educacio, Formacio de Professores e outros agentes educativos.

Os objetivos iniciais foram: (i) Promover apresentacao de trabalhos cientificos no ambito
educativo, estimulando o debate sobre as questoes atuais que afectam os multiplos contextos
de educagao; (ii) Estimular a formagao de parcerias cientificas entre Investigadores e
Educadores; (iii) Promover o debate sobre praticas suportadas em evidéncias empiricas, foram
plenamente atingidos com a colaboragao ativa de todos os participantes.

A crescente centralidade que a relagio Escola e Comunidade assume no panorama nacional e
internacional constituiu o mote tematico para a quinta edigaio do Encontro. A partir de uma
analise reflexiva e prospetiva, pretendeu-se aprofundar o debate em torno de questoes
fundamentais da educacio e reforcar a discussao sobre as relagdes Escola — Familias -
Comunidade, na problematica da formagao inicial e da formagao continua de profissionais.
Aqui entendidas no sentido amplo, como forma de intervengao social e comunitaria, em
multiplos contextos, com diversas expressoes e atores.

A discussao sobre esta problematica tem sido acesa ao longo das décadas e converge em
conclusGes consensuais, sugerindo que a articulagao entre escola e familia € determinante na
qualidade e sucesso das aprendizagens. Nesse sentido, varias tém sido as medidas adotadas nos
diversos contextos e comprometendo os diferentes publicos envolvidos no desenvolvimento
do percurso escolar de quem habita a Escola. Na tentativa de cobrir todos os contextos e
atores implicados nesta tematica, este volume esta organizado de acordo com quatro eixos
tematicos, também abordados no Encontro: I. Intervencio em Contextos de Risco; 2. Inovacao
e colaboracio em Contextos Sociais e Educativos; 3. Educacio dos 0 aos 12 anos e 4.
Educacao para a Cidadania.

O primeiro eixo — Intervengio em Contextos de Risco - pretende dar conta dos processos de
territorializagdo das politicas educativas quer a nivel nacional, quer a nivel internacional, bem
como os programas e estudos realizados sobre os mesmos, destacando-se, neste ambito, o
programa TEIP, alvo de iniumeros estudos e desencadeador de uma vasta reflexao da qual se
da voz a alguns topicos. Uma breve referéncia a conferéncia inaugural proferida pelo Professor
Olivier Meunier que da conta dos dispositivos de acompanhamento nas escolas denominadas
ZEP.

O segundo eixo — Inovagao e Colaboragao em Contextos Sociais e Educativos — da conta de
parcerias a nivel local envolvendo escolas e outros servigos sociais, bem como de projetos de




animagio sociocultural de origem associativa ou municipal. Podemos citar, a titulo de exemplo,
os trabalhos realizados em Portugal, Brasil e Franca e nas aliangas estabelecidas entre estes
paises em redes de trabalho. A conferéncia de encerramento feita pela Professora Teresa
Sarmento ilustra com alguns exemplos praticas de cooperagao escola-familia-comunidade.

Por sua vez, o terceiro eixo — Educagido dos 0 aos |2 anos — ocupa-se dos processos de
integragdo e aprendizagem das criangas, valorizando-se também o seu papel ativo e
participativo no seus percursos socioeducativos e de escolarizagao.

Por fim, o quarto eixo — Educacio para a Cidadania — as diferentes praticas no
desenvolvimento de cidadaos participativos quer na comunidade escolar, quer na sociedade,
em geral.

A integracio de alguns simpésios neste volume justifica-se pela sua relevancia na abordagem ao
tema do Encontro.

Todos os artigos publicados foram sujeitos a blind referee.




Atas do V Encontro do CIED - Escola e Comunidade
Escola Superior de Educagio de Lisboa, 18 e 19 de Novembro de 201 |

Les effets de ’accompagnement scolaire/educatif sur les
eleves culturellement eloignes de la forme scolaire

Olivier Meunier
Université d'Artois

Laboratério RECIFES - Pesquisas em Educagao Competéncias Interacgoes Formagoes Etica
Conhecimentos

Résumé : Si 'accompagnement éducatif s’intéresse principalement aux éléves qui sont socialement éloignés de la
forme scolaire, 'accompagnement a la scolarité vise ceux qui en sont culturellement éloignés, ce qui implique, au-
dela du soutien scolaire, des activités socioculturelles et donc une prise en compte manifeste de I'éducation
interculturelle dans et en dehors de I'école. Cette orientation interculturelle de 'accompagnement a la scolarité
semble limitée dans la mesure ou elle est peu présente dans les curricula et la formation des enseignants : nous
pouvons nous interroger sur cette délégation a des acteurs d’accompagnement et a son absence dans les pratiques
enseignantes. La formation des acteurs de 'accompagnement a la scolarité sur les problématiques interculturelles et
migratoires semble également a repenser, la proximité « culturelle » ou « générationnelle » étant souvent une
gageure. Par ailleurs, les éléves les plus en difficulté préférent rester en dehors du dispositif. Penser en termes
dlinterculturel impliquerait de comprendre les mécanismes de construction identitaire de chacun (éléves et
enseignants), d’analyser la construction des représentations, de penser et savoir gérer l'altérité. Cela consisterait a
construire des savoirs et une culture commune qui ne se limite pas a ceux légitimés traditionnellement par la forme
scolaire, a fonder une relation pédagogique et éducative sur les acquis scolaires et non scolaires (et non sur les
manques ou les déficits), a reconnaitre et a valoriser les connaissances et les compétences (qu’elles relévent de
traditions écrite ou orale) et a restaurer I'estime de soi et la confiance avant et devant tout apprentissage.
INTRODUCTION

Les dispositifs d’accompagnement scolaire s’inscrivent dans une certaine continuité avec I'éducation
populaire initiée dés le début du XIX° siécle et développée jusqu'aux années 1960, tout en se différenciant
sensiblement du fait de configurations sociohistoriques et éducatives différentes. La démocratisation du secondaire a
partir des années 1970 favorisant une transformation des inégalités sociales en inégalités scolaires, différents
dispositifs visant a les réduire vont se mettre en place : nous examinerons plus particulierement ceux qui relévent
de 'accompagnement a la scolarité puis de 'accompagnement éducatif organisé a partir de 2007. Enfin, a partir des
enquétes que nous avons effectuées dans I'académie de Lyon en 2009-2010, nous dévoilerons quelques effets de ces

dispositifs sur les éléves.

DE L'EDUCATION POPULAIRE A ACCOMPAGNEMENT SCOLAIRE

L’éducation populaire s’épanouie dans un contexte qui oppose « républicains » et « cléricaux » du milieu du
XIX® siécle a celui du XX° siécle. Elle reléve tout d’abord de l'initiative des citoyens des « sociétés » créées par des
partisans de la laicité, du clergé (catholiques) ou d’un parti politique (socialiste a 'époque). Ce n’est que par la suite
que les pouvoirs publics vont soutenir, encourager et financer cette éducation dont la variété des contextes locaux
rend compte de sa diversité.

En France, ce sont principalement les populations ouvriéres urbaines qui sont visées : il s’agit, entre autres,
de promouvoir la classe ouvriére et sa culture (Labourie, 1981). Une partie de I'éducation populaire est organisée
dans les bourses du travail en marge de I'école, cette derniére étant pendant longtemps soupgonnée de s’appuyer

uniquement sur une culture bourgeoise. Freinet et d’autres pédagogues vont d’ailleurs chercher a faire entrer dans
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I'école la « culture ouvriére » contre la « culture bourgeoise ». Jusqu'aux années 1960, la forme scolaire (Vincent,
2004) n’est pas hégémonique devant la multiplicité et la diversité des modes de socialisation et d’apprentissage
(atelier, famille, ...). La certification scolaire n’est donc pas indispensable pour trouver un travail et s’insérer
professionnellement et socialement. Dans un contexte de croyance au « progrés », 'éducation populaire vise a
promouvoir ceux qui en bénéficient, certains socialement ou professionnellement, d’autres sur le plan du civisme et
des responsabilités associatives ou politiques (Poujol, 1996).

Dans les cours pour « adultes », ce sont les « instruits » scolarisés au-delda du primaire (instituteurs,
ingénieurs, ...) qui vont participer a cette éducation du peuple, cherchant a s’élever socialement en termes de
dignité et de statut. L'encadrement est donc effectué bénévolement par des personnes déja en activité
professionnelle. Les jeunes du petit peuple sont éduqués par une partie de la petite bourgeoisie. Néanmoins, un
décalage entre public visé et public réel peut étre constaté, cette éducation ayant plus spécifiquement profité aux
fractions supérieures de la classe ouvriére (Poujol, 1996).

Ce décalage socioculturel est moins visible dans les mouvements de jeunesse et de patronage qui
s’adressent a des publics plus jeunes en leur offrant, apreés la période scolaire, des « ceuvres complémentaires ». Au-
dela de la consolidation des savoirs dispensés a I'école, il est également question de moralisation et de contrdle
d’'une jeunesse suspectée de s’abandonner a linfluence délétére de certains milieux populaires relevant de la
marginalité ou de la délinquance (Léon, 1983 ; Poujol, 1981).

Au sein de la forme scolaire, 'extériorisation des devoirs ne se pose pas avant le milieu du XXeéme siécle
puisqu’ils y ont longtemps été intégrés. En effet, jusqu’au début du XXéme siécle, dans les colléges (puis les lycées),
chaque temps d’enseignement est suivi d’'un temps d’étude. Ce sont les éléves les plus agés et les maitres
répétiteurs qui sont chargés d’aider les éléves a faire leurs devoirs et a apprendre leurs legons. Suite a la réforme de
1902, la scolarité est réorganisée avec une réduction des temps d’étude. Ces derniers vont étre progressivement
supprimés durant la deuxiéme guerre mondiale — du fait d’'un manque d’effectif pour I'encadrement —, les
établissements n’assurant généralement plus que les enseignements. C’est seulement a partir de cette période que
les éléves vont commencer a faire des devoirs a la maison et que les familles vont en assurer I'encadrement (Savoie
2003). Cependant, ces établissements concernant le plus souvent les éléves issus des classes sociales les moins
défavorisées dont la culture est relativement proche de celle de la forme scolaire, les apprentissages scolaires allant
généralement de soi, le travail scolaire en dehors de la classe n’est pas vraiment producteur d’inégalités scolaires.
C’est avec la démocratisation de I'enseignement secondaire et notamment avec la création du collége unique dans
les années 1970 que les différences sociales vont produire des différences scolaires et ot le travail scolaire a faire en
dehors de I'école va contribuer a renforcer les inégalités entre les dépositaires de la culture scolaire, alors
bourgeoise dans le secondaire, et les nouveaux arrivants, principalement issus des milieux populaires.

La massification du collége puis du lycée dans les années 1970 et 1980, dans le contexte de crise
économique suivant la période des « trente glorieuses », va donner un poids trés important aux enjeux scolaires.
L’entrée sur le marché du travail dépend alors en grande partie du diplome obtenu, I'école devenant le mode de
socialisation, d’apprentissage et de certification hégémonique. Ces nouvelles modalités d’insertion
socioprofessionnelles vont contribuer a limiter les aspirations socioéducatives des enfants des classes populaires,
leurs parents ne pouvant déployer autant que ceux dautres milieux sociaux des stratégies performantes

(économiquement, culturellement, symboliquement) pour leur réussite scolaire. La création du college unique dans




Atas do V Encontro do CIED - Escola e Comunidade
Escola Superior de Educagio de Lisboa, 18 e 19 de Novembro de 201 |

les années 1970, basée sur une mythologie égalitaire d’'un méme traitement pour tous, limite d’autant plus la mise en
place de modalités ou de structures pour I'éducation des éléves en difficulté d’apprentissage ou de comportement.

L’accompagnement scolaire va naitre de ce contexte de crise en devenant une « affaire publique » : il s’agit
alors de « lutter contre I'échec scolaire » en mobilisant a la fois des acteurs a l'intérieur et a la périphérie de I'école.
L’accompagnement scolaire concerne les éléves les plus démunis devant les attentes de linstitution afin de les
maintenir le plus longtemps dans le systéme scolaire. Alors que les plus favorisés savent qu’ils doivent mieux réussir
que les autres pour atteindre les filieres sélectives qui feront la différence, ceux qui sont concernés par les
dispositifs d’accompagnement cherchent avant tout a ne pas échouer et a passer en classe supérieure, ce qui n’est
pas forcément un gage de réussite, les destins scolaires se jouant assez souvent dés I'école élémentaire (Meunier,
2008).

Il s’opére donc un changement de référentiel entre la mobilité ascendante de I'éducation populaire
renforcée par le militantisme jusqu’aux années 1960 et l'incertitude qui caractérise les dispositifs d'accompagnement
par la suite.

L’éducation populaire et 'accompagnement scolaire jouent une fonction d’espace intermédiaire, c’est-a-dire
un lieu ou le jeune peut se construire dans des activités encadrées par des adultes non assorties de sanctions.
Cependant, dans I'éducation populaire, il s’agit d’'un espace entre la famille et la vie socioprofessionnelle, constitué
par les mouvements, les patronages, les associations de quartier, les relations et d’'une certaine maniére I'école,
puisqu’elle ne détermine pas encore les destins sociaux.

Avec 'accompagnement scolaire, 'espace intermédiaire se situe entre la famille et I'école (ou I'éléve n’est
plus protégé et ou l'erreur est prohibée). En son sein, I'éléve peut se tromper, dire qu’il ne sait pas, avoir des
relations sociales avec des adultes qui ne vont pas le juger (Glasman, 2001).

Les dispositifs d'accompagnement scolaire occupent cependant des espaces intermédiaires tronqués, dans la
mesure ou ils contribuent a répondre aux attentes et aux préoccupations avant tout scolaires. Avec l'instauration
de l'accompagnement éducatif en 2007-2008 dans les établissements de I'éducation prioritaire du primaire au
secondaire et par I'emploi d’enseignants volontaires rémunérés pour effectuer principalement une «aide aux
devoirsy, il semblerait que la forme scolaire ait quasiment réussi a envahir cet espace qui n’est alors plus tout a fait
« intermédiaire ». Avec l'allongement de la scolarité, le temps passé en dehors de I'école tend a devenir un temps
pour I'école : devoirs, accompagnement scolaire, apprentissages culturels favorisant une meilleure scolarisation.

Néanmoins, si les activités proposées dans les dispositifs de 'accompagnement tendent a s’écarter de plus
en plus de I'éducation populaire, cette derniére va influencer les pédagogies scolaires (Augustin & lon, 1993),
notamment avec la thématique des besoins spécifiques des jeunes qui structure les activités des colonies de
vacances (Houssaye, 1989), ce qui donne l'idée de mettre I'enfant au centre du systéme éducatif (Rayou, 2000). Les
« éclaireurs » puis les CEMEA vont expérimenter les méthodes actives (enquéte, rédaction d’un journal, ...) et des
formes d’organisation (groupes d’intéréts, groupes éclatés, ...) qui seront reprises dans les classes.

Avec la massification et le développement des moyens de communication (médias, Internet, ...), la question
n’est plus de faire accéder les enfants de milieux populaires a I'instruction, mais de leur permettre d’en bénéficier a
I'école de maniére égalitaire avec les autres.

Cela implique de les doter a la fois des prérequis cognitifs et comportementaux a la scolarité (qu'ils ne
peuvent pas toujours acquérir dans leurs milieux familial et social) et des compétences requises pour assumer leur

métier d’éléve (savoir apprendre leurs lecons, préparer leurs devoirs ou leurs controles, ...).




ISBN: 978-989-95733-3-8

Alors que 'éducation populaire permettait d’apprendre des choses nouvelles en termes de savoirs scolaires
et aussi professionnels, 'accompagnement scolaire va se limiter a suivre le travail scolaire ou a le préparer:
socialisation (apprentissage de la vie en groupe) a travers des activités sportives, musicales, ludiques ou davantage en
relation avec les contenus scolaires qui sont réutilisés autrement (rédaction d’un journal, montage d’'une piéce de
théitre, ...).

La réussite scolaire demeure I'objectif. Souvent, 'aide aux devoirs prédomine, conformément d’ailleurs aux
souhaits des éléves et de leurs parents, alors que les aspects culturels et socialisateurs, nécessaires aux
apprentissages mais moins visibles en termes de résultats, tendent a étre occultés.

L’accompagnement scolaire va ainsi s’éloigner sensiblement des orientations de I'éducation populaire pour
devenir progressivement tributaire — peut-étre pour étre reconnu par les acteurs du systéme éducatif et accepté

par les parents — des modes d’organisation et des pratiques relevant de la forme scolaire.

ENJEUX DES DISPOSITIFS DE ACCOMPAGNEMENT

Les aides aux devoirs scolaires en dehors de la classe sont variées et peuvent étre apportées le plus
souvent, d’'un coté par les proches (parents, fréres et sceurs, ...), de l'autre par des cours de soutien gratuits ou
payants. Les parents demeurent largement présents durant toute la scolarité de leurs enfants, notamment la mére,
mais c’est également le cas de la fratrie ou d’amis pour deux éléves sur cing. 7 % des collégiens et 20 % des lycéens
généraux et technologiques travaillent entiérement seuls. Plus les parents sont diplomés, plus ils suivent leurs
enfants, mais au fur et 3 mesure de la scolarité ce sont les fréres et sceurs (12 % au primaire et 20 % au collége et
au lycée) et leurs camarades qui les remplacent (31 % au primaire, 43 % au collége et au lycée professionnel et 47 %
en lycée général et technologique). Les cours de soutien gratuits seraient jugés aussi efficaces que les cours payants
par les parents : quatre fois sur cinq, ils affirment qu’ils ont amélioré le niveau scolaire de leurs enfants (MEN, 2004).

Les différents dispositifs de soutien scolaire privés et publics se présentent comme des ressources
susceptibles de répondre aux « difficultés » scolaires, mais d’'une maniére « moins scolaire » et souvent plus
« personnalisée ». Cependant, ces dispositifs sont profondément inégaux, du fait d’'une accessibilité différente selon
le milieu socioéconomique des familles et d’'une offre diversifiée : aide aux devoirs, orientation sélective dans les
meilleures filieres, maintien de la distance sociale entre les « héritiers » et les enfants du « commun ».

Est-ce que le travail hors la classe pour la classe est efficace ? Il est difficile de savoir si les éléves réussissent
mieux grice a ce travail ou s’ils I'effectuent du fait qu’ils sont déja de bons éléves (Cooper et al., 2006). Est-il
équitable ? Il semblerait que les éléves de milieu défavorisé ne puissent pas bénéficier des mémes ressources a
domicile que les autres alors que les résultats sont plus égaux quand ce travail est réalisé en cours (Meirieu, 2004).

L’accompagnement éducatif serait donc une nouvelle mesure visant a rendre plus efficace et plus équitable le
travail hors la classe pour la classe et contribuer ainsi a I'égalité des chances entre les éléves. Cependant, s'il peut
prétendre limiter les écarts d’accés économiques et sociaux au soutien scolaire privé payant en fournissant
également une aide aux devoirs, certaines orientations de ce dernier visent a accroitre les différenciations dans le
cadre de la compétition scolaire conformément a la demande des classes moyennes. Les publics éléves ne sont donc
pas tout a fait les mémes.

Les activités principales de 'accompagnement scolaire concernent I'aide aux devoirs et un panel d’activités

culturelles (découverte, expression, ...) afin d’enrichir intellectuellement les éléves qui seraient en carence de pré-
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requis pour les apprentissages scolaires. Deux tiers des dispositifs consacrent plus de 70 % du temps des séances
aux devoirs et la totalité d’entre eux plus de 60 % (Piquée, 2001 et 2003).

Les statistiques (DGESCO, 2009) concernant I'accompagnement éducatif sont similaires : dans les colléges
(presque tous ceux classés en RAR et en RSS sont concernés), 'aide aux devoirs représente 65,1 % des activités, les
activités culturelles et artistiques 20,7 %, la pratique sportive 10,4 % et celle d’une langue étrangére 3,8 %. Dans les
écoles élémentaires de I'éducation prioritaire, I'aide au travail scolaire concerne 62 % des activités, les activités
culturelles et artistiques 26,1 % et la pratique sportive | 1,9 %. Ce sont principalement les enseignants (60 % dans les
colléges et 73,1 % dans le primaire) qui prennent en charge 'accompagnement éducatif. Les assistants d’éducation
sont également concernés, mais davantage dans les colleges (21 %) que dans les écoles primaires ou les intervenants
extérieurs et d'associations agréées sont plus nombreux (20,6 %). Le taux d’encadrement moyen est d’'un
intervenant pour 6 éléves (primaire et collége confondus).

Les éléves qui fréquentent ces dispositifs sont a la fois des bons éléves qui veulent disposer d’'un cadre
favorable au travail scolaire (place et calme pour travailler, possibilité de bénéficier de conseils et d’explications), des
éléves moyens qui ont besoin d’étre motivés et d’'un accompagnement rapproché, des éléves en difficulté qui
nécessitent davantage d’'un soutien que d'un accompagnement. Ce sont principalement les publics des
établissements de I'éducation prioritaire qui sont concernés, mais pas seulement. Par ailleurs, la fréquentation de
'accompagnement scolaire étant libre, tous les éléves ne sont pas assidus dans I'année et/ou sur plusieurs années.

Les parents qui envoient leurs enfants a 'accompagnement scolaire sont souvent éloignés de la culture de
I'école, ne se sentent pas capables de leur apporter une aide similaire et/ou cherchent a éviter les conflits familiaux
relatifs aux devoirs (Thin, 1998). La plupart d’entre eux considérent que les activités culturelles non scolaires sont
ludiques et facultatives et peuvent étre réalisées seulement aprés que leurs enfants aient effectué leurs devoirs. lls
n’arrivent pas toujours a saisir que ce détour permet d’intégrer des dispositions ou d’acquérir des outils facilitant les
apprentissages scolaires.

L’objectif principal de I'accompagnement scolaire serait de donner avant tout aux jeunes la capacité
d’exercer leur métier d’éléve (qu’ils puissent répondre aux attentes scolaires) et non pas a progresser scolairement.
Les éléves en difficulté scolaire sont nombreux dans ces dispositifs alors qu’ils ne sont pas officiellement concernés
par ces derniers, leur prise en charge relevant avant tout de I'institution scolaire.

La question des résultats mériterait d’étre traitée en prenant en considération a la fois I'hétérogénéité des
publics effectivement accueillis et les différents types de dispositifs, ce qui éviterait d’affirmer que globalement la
« fréquentation de I'accompagnement scolaire ne se traduit pas par des progrés notables », a I'exception d’une
minorité d’éléves.

Si l'attribution de moyens supplémentaires, souvent associée a une transformation du cadre pédagogique,
favorise une diversification des dispositifs d’aide aux éléves, I'objectif d'améliorer la scolarité de ces derniers,
notamment en termes d’acquisition de connaissances et de compétences, ne semble pas atteint (Mingat, 1983;
Meuret, 1994; Duru-Bellat, 2002).

Généralement, plus un établissement est important et plus il accueille de CSP défavorisées, plus ses résultats
seront faibles, d’autant plus que le recours aux classes de niveaux est pratiqué et que [l'instabilit¢é temporelle
(mutations fréquentes, absentéisme, ...) de I'équipe éducative est importante. A linverse, plus le public-éléve est
hétérogene, plus le projet d’établissement est centré sur les apprentissages, plus I'équipe éducative est investie

durablement, plus il sera performant (Duru-Bellat & Mingat, 1997). Ce seraient principalement les attitudes et les
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comportements des éléves qui peuvent s'améliorer par la fréquentation des dispositifs de I'éducation prioritaire
(Moisan & Simon, 1997).

Au-dela de la difficulté scolaire, certains dispositifs peuvent avoir des effets positifs sur les apprentissages,
mais seulement pour certains éléves, tandis qu’ils présentent des effets négatifs pour d’autres. Par exemple, si une
aide dispensée de maniére intensive sur plusieurs années peut amener a des résultats globalement positifs pour les
éléves les plus faibles, ce n’est pas le cas pour les éléves moyens en difficulté passagére qui progressent alors moins
rapidement que dans un fonctionnement classique. Ainsi, au primaire, ce sont avant tout les éléves des cours
moyens et ceux qui sont les plus faibles scolairement qui en bénéficient, contrairement aux autres (Piquée &
Suchaut, 2004).

D’autres facteurs peuvent contribuer a rendre ces dispositifs moins performants ou contre-productifs: le
manque d’assiduité des éléves ou de concertation entre les différents acteurs de 'accompagnement, les difficultés
d’adaptation des pratiques enseignantes a des contextes pédagogiques différenciés ou davantage centrés sur 'éléve,
une orientation versée dans la psychologie clinique au détriment des objectifs d’apprentissage scolaire, etc.

Les enquétes montrent que les éléves qui fréquentent les cours de soutien redoublent plus que les autres :
mais est-ce di a une différence des publics ou au dispositif lui-méme ? Elles indiquent que le soutien scolaire est plus
efficace pour les filles et plus généralement pour les éléves qui en ont le moins besoin. Cependant, les éléves regus
ont des caractéristiques différentes qu’ils ne mobilisent pas de la méme maniére. Ces enquétes ne débouchent pas
sur des résultats significatifs du fait d’'une variation trop importante des variables concernant les acteurs, les
établissements et leur environnement ou les éléves. L'impression des évaluateurs qui en résulte est que la
fréquentation des dispositifs d’'accompagnement scolaire ne conduit pas a de meilleurs résultats scolaires. Les éléves
en accompagnement scolaire ne progressent pas differemment des autres présentant des caractéristiques
sociodémographiques et scolaires comparables, mais les effets des dispositifs varient selon les caractéristiques du
public accueilli et leurs modes de fonctionnement. L’accompagnement scolaire peut aider certains éléves dans leur
scolarité, mais il semble encore difficile de savoir comment (Piquée, 2001).

Les résultats des enquétes montrent néanmoins que la fréquentation des dispositifs d’accompagnement
scolaire a bien un effet en termes d’amélioration du comportement de I'éléve (attitude a I'égard du travail scolaire
et accomplissement du métier d’éléve). Cependant, cette amélioration peut se limiter au contexte de
'accompagnement scolaire sans étre transférée a I'école.

Assez souvent, les représentations sur les effets des dispositifs sont erronées (Piquée & Suchaut, 2002) : les
parents et les enseignants dans le primaire considérent que les effets de 'accompagnement scolaire sont positifs,
alors que la progression des éléves qui en bénéficient est similaire a celle des autres (groupe témoin). De méme,
alors que les éléves les plus faibles progressent significativement, les enseignants pensent que c’est plutét le cas de
ceux qui sont les moins en difficulté. Les animateurs sont généralement plus optimistes que les enseignants, mais
parce qu’ils sont davantage sensibles que les seconds au rapport a I'apprentissage et a I'école et qu'ils peuvent
difficilement donner une image négative de leur action (Glasman, 2004, p. 123).

Si au niveau de la socialisation, les effets de 'accompagnement sont positifs en matiére de comportement et
de bénéfices psychologiques, le sens attribué a ces derniers différe selon les deux catégories de personnels. Chez les
animateurs, le comportement reléve davantage de la reprise de confiance en soi ou de l'amélioration de
I'expression, alors qu'il s’agit plutét d’'un changement d’attitude a I'égard de I'école et du travail scolaire pour les

enseignants et d’'un retour a 'ordre pour les chefs d’établissement.
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Il semblerait par ailleurs que 'amélioration des comportements dans 'accompagnement a la scolarité ne soit
pas toujours transférée dans le contexte scolaire. Les enseignants présentent parfois des réticences a admettre que
amélioration du travail scolaire soit due aux actions de professionnels en dehors de I'école et préférent limiter
leurs appréciations a la reconnaissance que les enfants fassent mieux leur métier d’éléve. Rappelons toutefois qu’une
grande partie des éléves qui suivent 'accompagnement ne sont pas concernés par des problémes de comportement
(Glasman & Luneau, 1998).

Le plus souvent, 'accompagnement scolaire consiste a amener les enfants a apprendre le métier d’éléve avec
une attention personnalisée relevant principalement du domaine socio-affectif dans le cadre d’'un dialogue, ou
I'éléve, en tant qu’individu, est écouté et respecté. |l peut cependant conduire les éléves dans un rapport faux au
travail scolaire en pensant étre dans la bonne voie. Si I'entraide scolaire leur permet de produire un travail, les
éléves ne se mettent pas pour autant en activité intellectuelle, ce qui limite leur progression. Pour entrer dans les
apprentissages, ceux qui ne disposent pas des habitus socioculturels implicites a la forme scolaire doivent apprendre
le travail intellectuel requis par I'école.

Savoir faire son métier d’éléve en pensant qu’il suffit de répondre aux demandes explicites de I'école pour
réussir n’est pas suffisant dans un contexte ol la compétition s’intensifie notamment en termes d'accés aux
meilleures filiéres. Les familles populaires vont davantage valoriser le développement de qualités instrumentales en
rapport avec l'effort et la discipline que les qualités expressives et réflexives attendues par linstitution scolaire
(Montandon & Perrenoud, 1994). Des dissonances entre logiques familiales et scolaires peuvent entrainer des
malentendus sociocognitifs (Bautier & Rochex, 2007 ; Goigoux & Nonnon, 2007).

Cependant, alors que les inégalités sociales de compétences s’accentuent fortement durant le temps
extrascolaire (Jarousse et al, 1999), certains dispositifs, comme I'école ouverte ou les stages de remise a niveau,
contribuent a réduire les inégalités sociales de réussite. L'implication des parents dans les dispositifs semble
également apporter des effets bénéfiques (do Céu Cunha, 1998 ; Durning, 2006), mais d’autres facteurs plus
scolaires (implication de I'éléve, attentes positives de I'équipe éducative, ...) liés aux pratiques pédagogiques sont
également susceptibles de renforcer I'efficacité de ces dispositifs.

Par ailleurs, les apprentissages scolaires ont principalement lieu en classe : 'importance de I'engagement de
I'éléve dans les activités scolaires durant cet espace-temps s’avére essentielle. Les dispositifs en rapport direct avec
le travail scolaire seraient-ils alors les plus efficaces (Glassman & Besson, 2004) ?

Enfin, n'oublions pas que les difficultés d’apprentissage se mettent en place précocement dans les
trajectoires scolaires des éléves (Caille & Rosenwald, 2006), que le capital social familial demeure la variable la plus
pesante sur les carriéres scolaires des éléves (Favre & al, 2004), et que la progression dans les apprentissages

dépend également des ressources cognitives de chaque éléve (Barrouillet & al., 2007).

EFFETS DE LACCOMPAGNEMENT SUR LES ELEVES
Nous présentons ici les premiers résultats de notre recherche qui a été initiée' dans 'académie de Lyon en
2009-2010. Nous avons a la fois conduit des enquétes dans les dispositifs de 'accompagnement éducatif et dans

ceux de 'accompagnement a la scolarité (école ouverte, centres sociaux). Nous allons plus particulierement nous

I Cette recherche a concerné 7 colléges de I'éducation prioritaire, 4 écoles primaires et 4 centres sociaux situés dans les mémes
zones. De nouvelles enquétes sont effectuées depuis mai 2010 en région parisienne.
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intéresser ici aux effets des deux principales activités? de I'accompagnement (I'aide aux devoirs et les activités
culturelles/artistiques) sur les éléves3.

Nous considérons que 'accompagnement revient avant tout a soutenir I'éléve dans sa compréhension du
sens de ce qui lui est demandé a I'école, c’est-a-dire lui permettre d’accéder aux enjeux implicites des taches qui lui
sont réclamées. Il s’agit donc de l'aider a acquérir des connaissances et des compétences, mais aussi des dispositions
(confiance en soi, estime de soi, désir d’apprendre et de comprendre, ...) favorisant son lintégration (sociale,
scolaire, professionnelle). Nous supposons que la compréhension du travail intellectuel et des modalités concrétes
de I'appropriation des savoirs au sein de la forme scolaire sont susceptibles de favoriser une réduction des inégalités
scolaires (Lahire, 1993).

Nous avons constaté des résultats contrastés selon les établissements et les éleves d’'un méme
établissement. En effet, d’'une part, certains dispositifs profitent plus a certains éléves qu’a d'autres car ils ne
présentent pas les mémes caractéristiques et ne les mobilisent pas de la méme maniere, ce qui peut expliquer, dans
une certaine mesure, la variabilité de leurs effets d’'une année a l'autre. Il est difficile de savoir si les améliorations
des résultats scolaires sont dues aux dispositifs d’accompagnement ou a d’autres facteurs (maturité, relations
extrascolaires, cours particuliers, implication des parents, ...), ce qui limite les résultats des comparaisons « toutes
choses égales par ailleurs ». D’autre part, cette focalisation sur les effets de I'aide aux devoirs en termes de résultats
scolaires ne prend pas en compte les autres activités plus culturelles de 'accompagnement qui peuvent provoquer
des changements importants chez les éléves. Il semble également difficile d’'indiquer quels sont les éléments des
dispositifs qui favorisent la réussite scolaire. Cependant, ils ne seraient pas négatifs, mais peu apparents et surtout

trés variables selon les dispositifs.

DE MEILLEURES RELATIONS ENTRE ELEVES ET ENSEIGNANTS

La plupart des enseignants et des éléves reconnaissent que I'école ouverte et 'accompagnement éducatif
permettent de limiter les tensions entre éléves et professeurs dans la classe. Il y aurait donc des effets en termes de
comportement et plus largement de socialisation.

Selon les enseignants, une grande partie des éléves présenteraient des probléemes de communication (« ils
parlent fort », « ils sont violents verbalement et parfois physiquement »), d’attention (« ils ont du mal a se mettre au
travail », « ils n’arrivent pas a se concentrer durant une séance »), d’assiduité (« ils arrivent souvent en retard », « ils
ne sont pas présents tous les jours »), d’'intérét pour I'école (« certains éléves viennent seulement parce que I'école
est obligatoire », « ils ne comprennent pas que I'école est un ascenseur social », « leur vie en dehors de I'école est
plus importante pour eux » et les apprentissages d’'une maniére générale (« certains éléves ne veulent pas
apprendre », « ¢a ne rentre pas ou quand ¢a rentre ¢a sort immédiatement »).

Les enseignants peuvent alors prendre le temps de recomposer avec eux, travailler de maniére plus affective
en personnalisant leurs rapports, les amener a intérioriser progressivement leur métier d’éléve, sans étre dans une
relation disciplinaire classe/enseignant ou la sanction prédomine assez souvent en cas de comportement atypique. lls

ont alors la possibilité de mieux comprendre les erreurs et/ou les difficultés des éléves et a s’y intéresser davantage.

2 Nos observations sur les pratiques sportives et linguistiques étant pour le moment trop limitées.
3 A partir de 370 entretiens que nous avons réalisés (292 collégiens et 78 éléves du primaire) et de 52 observations de séances
d’accompagnement.
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Une grande majorité des éléves considérent de maniére positive le personnel éducatif qui vient leur
consacrer du temps pour les aider aprés les cours ou durant leurs vacances. La base du volontariat chez les éléves
comme chez les enseignants semble renforcer cette complicité qui atténue quelque peu le rapport hiérarchique de
la classe. Elle peut amener ces éléves a de meilleures dispositions a I'égard du travail scolaire, a avoir envie de se
mettre au travail, a écrire sans avoir peur de se tromper ou de craindre les jugements de valeur de I'enseignant ou
des autres éléves.

Cependant, certains éléves, généralement les plus agés, préférent bénéficier d'un accompagnement a
I'extérieur de 'école, souvent au centre social ou ils se sentent « plus libres », « sans avoir la pression du prof »,
« ol on m’écoute », « ou je respire mieux », ou le suivi est considéré comme plus personnalisé et pas uniquement

scolaire.

TRAVAILLER SUR L’IMPLICITE ?

Les enseignants qui participent aux différents dispositifs d’accompagnement sont souvent étonnés de
constater que la plupart des éléves essaient de faire leurs devoirs, passent généralement beaucoup plus de temps
que prévu, mais ne comprennent pas toujours la consigne ou mettent en place des procédures de raisonnement
erronées. C’est 'occasion de revenir sur de la méthodologie rarement explicitée en classe : savoir lire un énoncé,
comprendre ce qui est demandé, se poser les « bonnes » questions, trier I'information, étre capable « d’apprendre
une lecon en cherchant a3 comprendre et non en récitant par cceur juste pour le moment du contréle », etc.

Cet accompagnement sur ce qui reléve de I'implicite semble favoriser les apprentissages de certains éléves :
« je ne savais qu'on pouvait apprendre comme ¢a, en se posant des questions : c’est plus intéressant d’apprendre
sans le faire par coeur, j'arrive 3 me rappeler la lecon sans probléeme, méme une semaine apres, c’est resté dans ma
téte » ; « au début, je me disais que réécrire '’énoncé ne servait a rien, maintenant ¢a me permet de savoir ce qu’'on
me demande et de répondre de maniére plus juste » ; « avant, je lisais trop rapidement I'énoncé et je n’en retenais
qu’une partie et donc souvent je me trompais dans la réponse » ; « Il y a toujours des mots que je ne comprends
pas dans la consigne, mais quand on me dit ce que ¢a veut dire avec des mots a moi, jarrive souvent a répondre
juste ».

Cependant, les enseignants ne sont pas toujours préparés a ce rapport personnalisé ou il s’agit d’expliciter,
de décoder et de révéler le travail cognitif que la forme scolaire attend de I'éléve. Parfois, comme une partie des
animateurs, ils sont amenés a donner les réponses et a faire le travail intellectuel a la place des éléves, souvent sans

s’en rendre compte.

PRODUIRE LE BON RESULTAT OU LE BON RAISONNEMENT ?

Si les éleves font leurs devoirs a I'école et peuvent les faire « valider » par les enseignants en fréquentant les
dispositifs d’école ouverte et d'accompagnement éducatif/a la scolarité, ils n’en ressortent pas forcément en
maitrisant les procédures intellectuelles permettant de les réussir seuls ou de les reproduire a posteriori. Ces éléves
profitent de la présence des accompagnateurs pour tenter de leur extirper les réponses sans entrer pour autant
dans une activité intellectuelle leur permettant de comprendre et surtout d’apprendre a comprendre. Sur la forme,
ils vont se mettre en régle avec les exigences scolaires puisqu'’ils auront effectivement fait leurs devoirs, mais sur le

fond une grande partie d’entre eux ne vont pas chercher a travailler ce qu’ils n’ont pas compris (Rochex, 1997).
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Pour certains éléves moyens a moyens inférieurs, ces dispositifs apparaissent plutot efficaces, mais pour les
éléves présentant des difficultés scolaires plus importantes, ils peuvent les amener a penser — tout comme les
enseignants qui participent a ces dispositifs — qu’ils ont progressé, puisqu’a la fin de la séance les résultats
« corrects » sont présents, alors qu’ils n’ont pas vraiment pensé les différentes procédures de raisonnement les
conduisant au bon résultat. Ainsi, nous avons constaté que la plupart de ces éléves ne sont pas capables de refaire le
méme exercice le lendemain alors qu'’ils affirmaient I'avoir compris la veille. Cela arrive souvent lorsque I'objectif est
de produire le « bon résultat » et non pas le « bon raisonnement », mais également quand certains « mauvais
raisonnements » conduisent 3 de « bons résultats », certains éléves se fabriquant des « régles de circonstances »
pour arriver au résultat indiqué par 'accompagnateur ou demandé aupreés d’un camarade.

Par ailleurs, certains éléves arrivent difficilement a faire le lien entre le travail en classe et celui qu’ils doivent
accomplir en dehors. Parfois, déja en classe, ils présentent des difficultés a saisir la succession des taches autour d’'un
objet de savoir (Félix & Johsua, 2002). Les enseignants peuvent alors étre tentés de renforcer I'apprentissage des
savoirs fondamentaux les plus basiques au détriment de la compréhension, ce qui risque d’entrainer un manque
d’intérét des éléves pour la lecture, I'écriture ou le raisonnement du fait d’'une stagnation en matiére d’apprentissage

sans mise en activité intellectuelle.

VERS UN RENFORCEMENT DE LA DEPENDANCE DE CERTAINS ELEVES ?

Les attentes que les enseignants peuvent présenter a I'égard des éléves tendent a renforcer de fagon
inconsciente et profonde la relation pédagogique qu’ils élaborent. Une attention encore plus importante relative aux
éléves en difficultés scolaires peut renforcer le présentiel des enseignants a leurs cotés a tel point que certains
éléves vont travailler principalement dans ces situations ou ils ne sont pas seuls, ce qui accroit leur dépendance a
I'égard des adultes au lieu de les rendre autonomes.

« Quand je viens pour l'aide aux devoirs, je préfére attendre qu’on vienne m’aider, qu’on me dise comment
je dois travailler » (éléve de CM2). « Avant j'essayais et parfois je me trompais, je n’étais pas siir de moi. Depuis le
début de 'année, jai pris I'habitude de faire ce qu’on me demande, comme ¢a je peux réussir et je ne fais pas trop
d’erreurs » (éléeve de 6¢me). « Je n’ai pas progressé, mes notes ont baissé. Je suis vraiment nul, on essaie de m’aider,
j'arrive a faire ce qu’on me demande a l'aide aux devoirs, mais en classe je n’arrive pas a refaire seul le travail,
souvent méme je ne fais rien » (éléve de 5éme),

Ces éléves n'osent plus se lancer seuls dans un exercice car ils craignent de se tromper. lls ont été
progressivement habitués a travailler en étant aidés, perdant progressivement le peu d’autonomie dont ils
disposaient avant de fréquenter ces dispositifs. Nous en avons rencontré autant dans les centres sociaux que dans
les établissements scolaires. Ces éléves adoptent une posture d’attente récurrente, méme quand ils peuvent se
mettre au travail de maniére autonome, tandis que les accompagnateurs vont les catégoriser comme des éléves
présentant des difficultés importantes alors qu’avant de rentrer dans ces dispositifs, une partie d’entre eux
présentaient seulement des difficultés passagéres.

La difficulté scolaire peut également étre vécue comme une caractéristique identitaire chez un éléve qui
assume a tel point qu’elle peut se généraliser a 'ensemble des matiéres alors qu’elle ne concernait qu’une discipline

au départ. Pour d’autres éléves, elle est ponctuelle, comprise comme inhérente a tout apprentissage et pouvant étre
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dépassée. Néanmoins, si les erreurs sont les mémes, leurs origines sont souvent différentes et reprendre le

cheminement intellectuel de 'éléve vers I'erreur permet de mieux comprendre son fonctionnement cognitif.

PEUT-ON SORTIR DE ’ACCOMPAGNEMENT POUR DEVENIR AUTONOME ?

Dans l'accompagnement, l'objectif de I'accompagnateur ne serait pas de faire a la place de I'éléve ou
d’obtenir de 'éléve des résultats justes, mais de le laisser faire des erreurs pour travailler ensuite sur ces derniéres.
L’accompagnateur serait alors davantage un « passeur », un « facilitateur » et un « conseiller » qu’un « juge » ou un
« contréleur » (Le Bouedec & al.,, 2005, p. 22). Dans cette perspective, 'accompagnement vise 'apprentissage de
lautonomie, celle-ci devant permettre au futur adulte de faire des choix de maniére responsable. Certains
enseignants et animateurs considérent que l'autonomie est I'objectif de tout dispositif d'accompagnement. Cette
démarche privilégie I'écoute et consiste a amener I'éléve i faire évoluer ses représentations afin de faciliter ses
apprentissages. Elle vise a le rendre autonome dans ses apprentissages en étant progressivement capable d’analyser
et donc de penser sa propre activité. Cependant, comme nous l'avons indiqué précédemment, les pratiques
d’accompagnement ont plutot tendance a habituer I'éléve a disposer d’une aide et a limiter ses prises d'initiative et

donc son autonomie dans les apprentissages.

METTRE EN CEUVRE D’AUTRES PEDAGOGIES ?

Nous avons observé quelques tentatives de travailler autrement dans I'accompagnement éducatif,
notamment au collége. L’idée consiste a amener un petit groupe d’éléves de niveau hétérogéne a se mettre
ensemble avec un enseignant pour apprendre une lecon ou effectuer un exercice, c’est-a-dire en cherchant a mettre
en partage leurs savoirs afin de provoquer une activité intellectuelle. Chaque éléve va chercher i aider les autres a
apprendre ou a comprendre, ce qui lui permet de prendre du recul par rapport a ses propres savoirs, cette
transmission pouvant enrichir ses apprentissages.

Certains enseignants, notamment au primaire, essaient de prendre en considération les différences des
éléves dans les processus d’apprentissage en cherchant a travailler des activités transversales tout en se focalisant
sur les besoins des éléves. D’autres vont davantage se centrer sur une matiére en essayant d'amener de maniére
ludique un groupe d’éléves a réfléchir sur des questions ou des problémes qu’ils ont choisi.

Ces méthodes pédagogiques actives, qui relévent assez souvent de la pédagogie différenciée, sont cependant
limitées a certaines séances de I'accompagnement et ne concernent pas la gestion traditionnelle de la classe. En
effet, alors qu’on pourrait penser que ce nouveau regard sur 'éléve et le métier d’éléeve soit susceptible d’amener
les enseignants a mettre en place dans leur classe des approches pédagogiques plus adaptées a la réussite scolaire, la
plupart d’entre eux ne les ont pas modifiées et n'ont pas cherché a le faire. Souvent, ils se limitent a simplifier et a

clarifier les consignes, mais nullement a transformer leurs pratiques enseignantes quotidiennes dans la classe.

LES EFFETS DES ACTIVITES CULTURELLES SUR LES APPRENTISSAGES SCOLAIRES ET LA CONFIANCE EN SOI
Les éléves qui participent aux activités culturelles de 'accompagnement veulent dans un premier temps les
découvrir, ressembler a des acteurs, a des comédiens, a des danseurs ou a des artistes pour étre reconnus,

valorisés, avoir une meilleure estime de soi, mais surtout « pouvoir réussir quelque chose », « montrer qu’on est
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capable d’arriver a faire quelque chose », « avoir le respect des profs et des copains », « montrer qu’on peut
apprendre autrement qu’a I'école », « prouver a ses parents qu’on n’est pas toujours mauvais ».

Par la suite, il est davantage question d’apprendre des techniques et de développer des compétences, car il
s’agit d’un travail, mais « c’est plus facile qu’a I'école car tout se fait dans le jeu », « on n’a pas 'impression de
travailler alors qu’on apprend beaucoup », « c’est pas comme a I'école, on est vraiment encouragé par tout le
monde pour faire mieux », « les autres comprennent quand on n’arrive pas et ils nous aident a réussir ».

Nous avons pu constater que les activités culturelles avaient des effets sur les apprentissages scolaires dans
certains contextes. Par exemple, le théitre peut aider les éléves a apprendre plus facilement leurs lecons. Une
collégienne de 4¢me précise qu’elle n'arrivait pas a apprendre correctement ses lecons : « quand je les apprenais le
soir, je pensais les connaitre, mais dés le lendemain en classe, c’était le grand vide dans ma téte ». Le comédien qui
intervient dans l'activité théitre lui a montré qu’elle pouvait apprendre a partir d’images, de lieux, d’itinéraires
imaginaires dans lesquels elle pouvait mentalement se déplacer pour retrouver les différentes étapes ou parties de
sa lecon. En quelques semaines, ses résultats scolaires sont devenus excellents : « le théitre m’a permis de montrer
que j'étais capable d’apprendre comme les bons éléves, je ne pensais pas qu'on pouvait apprendre autrement qu’en
répétant bétement plusieurs fois les mémes phrases. Aucun prof ne m’avait dit comment apprendre et pourtant
c’est ¢a qui bloquait tout en moi ».

D’autres éléves (y compris au primaire) ont pu reprendre confiance en eux en pratiquant des activités
culturelles (notamment le théitre, la danse ou le cirque). Ce sont souvent des jeunes qui ont des résultats scolaires
inférieurs a la moyenne et qui n'osent pas dire qu’ils ne comprennent pas ou qu’ils n’ont pas su faire leur exercice.
Parfois, ils ne veulent pas se rendre a I'aide aux devoirs (surtout I'aide aux devoirs effectué par les enseignants) car
ils ont peur d’étre encore sanctionnés ou « malmenés ». Certains vont méme jusqu’a se conforter dans I'image du
cancre, du fainéant ou du déficient — que peuvent leur attribuer leurs enseignants ou leurs camarades —, parfois en
surenchérissant pour « étre tranquille ». Néanmoins, ils arrivent parfois a développer des compétences, voire des
talents, dans des activités culturelles ou artistiques non scolaires, car les enjeux et les motivations ne sont pas les
mémes. Ces activités, mobilisant d’autres formes d’apprentissage avec des pédagogies plus ciblées sur les besoins
spécifiques de chaque enfant, peuvent apporter a certains 'assurance nécessaire pour renouer avec la réussite, ce
qui peut favoriser chez eux un changement d’attitude en classe. L'un d’entre eux explique que le cirque lui a permis
de reprendre confiance a lui, de n’avoir plus peur d’échouer ou d’étre montré du doigt, car « tout le monde peut se
tromper : quand on fait des erreurs, c’est aussi une maniére d’apprendre, mais ici quand on se trompe ce n’est pas
grave, alors qu'a I'école c’est vraiment la honte, on se fait remarquer et aprés c’est fini, on n’ose plus prendre la
parole. Au cirque, on peut parler, on peut dire qu'on ne comprend pas et on prend le temps de nous dire pourquoi,
surtout Y. [intervenant extérieur] parce qu’il n’est pas un prof et qu’il m’écoute avant de dire comment je dois
faire » (éléve de 4eme),

Certains éléves semblent porter plus d'intérét aux activités culturelles quand elles sont menées par des
intervenants extérieurs au collége ou au centre social. Le rapport a des professionnels des arts et des spectacles
apparait comme une plus-value pour ces éléves dans la mesure ou ils sont confrontés a d’autres processus
d’apprentissage en relation avec une profession, ce qui permet de construire du sens plus facilement. « On sait
pourquoi on apprend, c’est plus clair qu'a I'école » ; « j'ai appris beaucoup de choses cette année avec le théitre, ¢a

m’a poussé a mieux comprendre la vie, mais aussi a lire des livres et 3 m’intéresser aux cours de frangais » ; « avec
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la danse, je ne suis plus timide, je peux m’exprimer autrement, ¢a m’aide aussi en classe car je participe alors
qu’avant je ne voulais pas ».

Cependant, certains enseignants disposant d’un talent particulier peuvent tout aussi bien motiver les éléves :
« avec Mme D, jadore dessiner : je vais choisir un modéle dans un livre et elle me donne des conseils pour peindre.
Maintenant, je peux reconnaitre certaines peintures et dire qui les a dessinées ».

Mais parfois, quand l'objectif de lactivité devient le spectacle de fin d’année au détriment de la
compréhension de la maniére dont fonctionne chaque enfant pour 'amener a progresser dans les apprentissages, Le
stress et le manque de motivation peuvent réapparaitre chez certains éléves : « au début, c’était intéressant, mais
avec leur spectacle dans un mois, ce n’est plus amusant, les profs nous demandent trop et c’est fatiguant, on n’a plus

envie de venir » ; « je n'arrive plus, je suis trop stressée, ¢a devient comme en classe avant les controles ».

DES EFFETS DE L’AIDE AUX DEVOIRS SUR LES RESULTATS SCOLAIRES ?

Une large majorité des enseignants du secondaire qui participent a I'AE ainsi que les chefs d’établissement
concernés considérent qu'il y aurait des effets bénéfiques de I'aide aux devoirs sur les résultats scolaires, mais sous
certaines conditions : lorsque les effectifs ne dépassent pas 6 a 8 éléves par enseignant, quand laide aux devoirs
concerne des éléves moyens a « moyens moins » et quand les enseignants travaillent de maniére collaborative.

Nous avons constaté dans un établissement que les éléves qui avaient suivi une aide aux devoirs en
accompagnement éducatif étaient globalement arrivés a maintenir leur moyenne trimestrielle alors que celle des
autres éléves des mémes classes était en baisse. De méme, leur moyenne avait globalement augmenté quand celle
des autres éléves était stagnante.

Cependant, ces effets positifs expriment une tendance globale et donc ne concernent pas tous les éléves.
Par ailleurs, ils ne se retrouvent pas dans tous les établissements : ils concernent plus particulierement ceux ou
I'équipe pédagogique est soudée, désireuse de favoriser la réussite des éléves en travaillant la complémentarité des
différents dispositifs et dans lesquels les enseignants se sont déja mobilisés pour effectuer une aide aux devoirs avant
méme I'avénement de 'accompagnement éducatif. La présence d’'une dynamique communicationnelle et réflexive
(qui peut impliquer fiches de suivi, bilans des actions, concertations, ...) entre les intervenants de 'accompagnement
et 'ensemble de I'équipe éducative semble également renforcer I'efficience du dispositif.

Les effets de I'aide aux devoirs sur les résultats scolaires peuvent donc étre positifs dans certaines situations,
mais leur reproductibilité, y compris dans le méme établissement les années suivantes, n’est pas a priori acquise, dans
la mesure ou elle dépend avant tout des contextes locaux, de la motivation des différents acteurs concernés, a
commencer par celle des éléves.

De plus, une partie non négligeable des éléves fréquentent concomitamment ou successivement plusieurs
dispositifs d’aide aux devoirs dans les centres sociaux, les associations, a I'école ouverte et au collége. lls peuvent
également disposer d’une aide réguliére dans leur famille, auprés de leurs parents/fratrie et de professionnels du
soutien scolaire offrant des prestations lucratives.

Les effets bénéfiques constatés ne résultent pas forcément d’un seul de ces dispositifs mais plutét de leur
action commune. C’est l'une des raisons pour laquelle nous comptons privilégier les éléves et leur contexte
environnemental (familial, social, culturel, ...) dans nos prochaines enquétes afin d’appréhender plus précisément les

effets de ces dispositions au-dela des dispositifs eux-mémes.
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CONCLUSION

En se focalisant principalement sur le travail scolaire, les dispositifs d'accompagnement tendent a appauvrir
I'éducation en la limitant aux apprentissages et a la forme scolaire, alors que d’autres compétences sont mobilisées
dans la vie, y compris professionnelle. L’école n’est plus un temps de loisir ou un espace intermédiaire entre la
famille et la vie, tandis qu’elle contribue a structurer le temps libre des enfants et des adolescents par un travail en
dehors de 'école et des activités culturelles considérées comme ayant une utilité scolaire. La focalisation de I'école
comme processus menant 3 la certification et par la a linsertion sociale peut 'amener abusivement a étre
considérée comme l'unique moyen légitime de mener une action éducative. Alors que I'école prétend étre un lieu
de construction et de développement de la réflexion, ou lintérét pour le savoir et la curiosité intellectuelle
prédomine, ses épreuves (notamment quand elles se veulent impartiales) valorisent des savoir-faire opératoires et
un conformisme de la pensée appauvrissant les études.

Les structures d’'accompagnement en dehors de I'école — dans une certaine mesure héritiéres de I'éducation
populaire — peuvent cependant jouer un réle d’espace intermédiaire entre la famille et I'école ou les jeunes sont
momentanément a distance des enseignants et de leurs parents, a I'abri de la sanction scolaire et de I'impatience
parentale, ce qui leur permet de se tester sans contraintes afin de saisir progressivement les enjeux scolaires. Alors
que l'accompagnement éducatif s’'intéresse surtout aux enfants démunis devant les attentes de linstitution scolaire
en les aidant a apprendre leur métier d’éléve, 'accompagnement a la scolarité semble s’intéresser davantage a ceux
qui en sont culturellement et socialement éloignés, ce qui implique des activités éducatives moins scolaires ou les
différences socioculturelles sont davantage prises en considération dans les processus d’apprentissage et plus
globalement de socialisation.

Il semblerait que 'accompagnement éducatif et notamment l'aide aux devoirs soit considéré comme un
ajustement a destination des éléves jugés faibles afin qu’ils disposent de davantage de temps et d’explications sur les
fondamentaux du programme. Ainsi, les pratiques pédagogiques traditionnelles en classe (prédominance du cognitif,
rythme identique, découpage disciplinaire, ...) peuvent étre maintenues sans &tre remises en cause par le
truchement des dispositifs d'accompagnement sensés aider les éléves en difficulté a rattraper leur retard par
rapport aux autres afin de pouvoir « profiter » pleinement de I'enseignement classique qui représente la norme.

Il s’avére en effet que les déphasages culturels entre les attentes scolaires et les habitus familiaux se
cristallisent dans la quotidienneté des apprentissages sans qu’il n’y ait de remise en cause des pratiques scolaires,
notamment en classe. Les devoirs, qui incarnent le lien entre réussite scolaire et travail personnel en dehors de la
classe, tendent a renvoyer a I'éléve sa propre responsabilité dans sa réussite ou son échec scolaire. Si les dispositifs
d’accompagnement de l'aide aux devoirs ne lui permettent pas de réussir, notamment depuis 'avénement de
'accompagnement éducatif ou des enseignants sont mobilisés a cette fin, ils risquent de renforcer considérablement
Pintériorisation de sa responsabilité dans son échec scolaire.

L'expérimentation de pédagogies, assez souples pour répondre a la diversité des éléves et a la
personnalisation de leurs parcours, semble difficile 3 mettre en place. Une partie importante des enseignants ont
tendance a se restreindre a ce qu’ils savent faire, ce qui n’est pas toujours suffisant pour stimuler et améliorer les
capacités d’apprentissage des éléves. D’autres enseignants essaient d’expérimenter des maniéres d’apprendre et des
méthodes pédagogiques différentes de celles qu’ils mettent en place en classe, ce qui permet, parfois mais pas

systématiquement, de lever les blocages cognitifs des éléves.
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Hormis ces problémes cognitifs qui demeurent essentiels, d’autres blocages existent chez une partie des
éléves, comme I'absence de leur désir d’apprendre, le manque de confiance et d’estime en soi, une distance
culturelle trop importante vis-a-vis de I'école. Il semblerait que les activités culturelles, quand elles sont
coordonnées par des acteurs qui les maitrisent suffisamment et qui prennent en considération la singularité de
chaque enfant pour 'amener a progresser dans des apprentissages, peuvent conduire les éléves a reprendre
confiance en eux, a s’ouvrir aux autres, a changer d’attitude vis-a-vis de 'école, et parfois méme a renouer avec les
apprentissages scolaire.

Enfin, plus de la moitié des accompagnateurs, qu’ils soient enseignants, assistants d’éducation, animateurs ou
éducateurs nous ont fait part de leurs besoins de disposer de formations spécifiques a 'encadrement et a la gestion
de petits groupes d’éléves présentant des difficultés scolaires liées a des probléemes d’apprentissage et/ou
d’éloignement culturel vis-a-vis de I'école. Par ailleurs, une partie des éléves les plus distants culturellement de la
forme scolaire continuent a rester en dehors des dispositifs d'accompagnement et parfois en dehors de I'école, ce

qui impliquerait des actions plus ciblées et peut-étre différenciées (Meunier, 2008b).
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Resumo: A relagio escola-familia-comunidade tem sido bastante abordada por alguns setores da opinido educativa
em Portugal, notando-se a proliferacao de atividades no espago publico com a presenca de criangas, professores e
mesmo familiares, no entanto, com uma sustentabilidade pedagdgica bastante questionavel. Ou seja, ainda que
aparentemente se aposte em praticas de cooperagdo escola-familia-comunidade, com a apresentagdo de cortejos
medievais, de feiras populares, de lutas greco-romanas, questionamo-nos se, efetivamente, essas ilustracdes siao a
manifestacdo publica de um trabalho pedagdgico concertado no sentido do maior envolvimento das familias, das
criangas e dos profissionais em todo o processo educativo. O nosso entendimento sobre o valor da relagio escola-
familia-comunidade reside no facto de acreditarmos que essa é uma base para o desenvolvimento da cidadania na
sociedade atual. A modernidade veio trazer a luz do dia novos ideais e novos valores de que se salienta a cidadania
como prdtica de colaboragdo e possibilidade de intervengdo e de tomada de decisGes relevantes em todos os
quadrantes da vida social. As praticas de cidadania constroem-se, assim, no quotidiano escolar, em processos
colaborativos e obedecendo a principios pedagégicos adequados aos diferentes grupos e as diversas comunidades.
O presente artigo, com base no olhar sobre projetos pedagégicos desenvolvidos em diferentes niveis educativos,
pretendemos analisar as bases sécio-pedagdgicas que os sustentam, de forma a responder as seguintes questoes:
qual o protagonismo das criancas e das familias na construgio do projeto; que aspetos inovadores e geradores de
mudanga os mesmos proporcionam; quais as repercussdes do projeto no processo de aprendizagem cooperativa
das criangas e dos professores.

Para além da singularidade de cada projeto, é possivel deslindarmos, na sua transversalidade, como o seu
desenvolvimento permite aos protagonistas uma reflexdo nova sobre a educagio, a vivéncia de relagdes
intergeracionais especialmente significativas numa sociedade tendencialmente segmentada por idades, o usufruto de
momentos de bem-estar, a satisfacio e muita alegria que consideramos como componentes fundamentais para o
desenvolvimento educativo, a redefinicdo de espacos de convivéncia social, enfim, a promogao da cidadania.

Palavras- chave: Cidadania, colaboragio educativa, criangas, projetos educativos

Abstract: The school-family-community relationship has been widely talked about by some sectors of the
educational opinion in Portugal, with a great incidence in public space activities with the presence of children,
teachers and even family members, with, however, a questionable pedagogical sustainability. That is to say that, even
though there is an seeming investment in school-family-community cooperation, with the performance of medieval
parades, of local fairs, of Greek and Roman fights, we wonder if these happenings are, in fact, the public expression
of a pedagogical work focused on the major development of the educational community - families, children and
professionals. Our understanding of the school-family-community relationship value resides in believing that it is a
basis for the improvement of citizenship in nowadays society. Modernity has brought to the public eye new ideals
and values on which citizenship is stressed as a collaboration practice and as the possibility of intervening and
decision-making in every segment of the social life. Social responsibility practices are, therefore, built in the school's
everyday life, in collaborative procedures and according to pedagogical principles adequate to the different groups
and communities.

In this article, based on the look over pedagogical projects developed in different educational cycles, we intend to
analyze the socio-pedagogical foundations in a way to answer the following questions: What's the children and
families’ part in the making of the project; which innovative and change-generators aspects are given by the children
and their families; which are the repercussions of this project on the teachers and children's cooperative learning
process. Apart from the uniqueness of each project, it is possible to untwine, given its transversality, how its
development allows the main characters to think about education, intergenerational life, which is very important,
specially in an age partitioned society, the enjoyment of well-being moments, happiness and joy that we believe are
fundamental components of the educational development, the redefinition of social spaces, ultimately the promotion
of social responsibility.
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EM TORNO DO CONCEITO DE CIDADANIA E DE PARTICIPAGAO

O envolvimento de criangas, familias e comunidades na constru¢ao de projetos educativos pretende traduzir,
sinteticamente falando, priticas de cidadania. Ora, assim sendo, a cidadania é o conceito central em torno do qual a
presente comunicagio assenta. Quais os sentidos de cidadania, particularmente quando estamos a falar de educagio
e de agdo pedagodgica? Segundo Audigier (1998, 2000), o conceito de cidadania é complexo, mutante, polissémico e
multidimensional, pelo que, para a sua compreensdo, temos que atender ao contexto histérico, geogrifico, social
em que o mesmo pretende ser analisado. Ou seja, falar em cidadania no século XXI, na Europa, nio é o mesmo que
falar em cidadania na Grécia, no século VII, ou em cidadania na india, no século XVIIl. Como nos diz Giroux, o
termo cidadania sé toma forma quando situado em experiéncias e praticas sociais “vividas pelos individuos nas
diversas formas de vida publica” (1993, p. 21-23), pelo que necessita ser concetualizada enquanto pratica social,
processo ideoldgico e construgdo histérica. Ainda que os sentidos divirjam consoante esses espagos e tempos, a
verdade é que este conceito sempre esteve presente em todas as sociedades e em todos os tempos

I, mantendo-se, atualmente, na agenda de pensamento e de reflexdo nas agendas sociais em geral, e nas
agendas educativas em particular.

Kymlicka e Norman dizem-nos que as concegdes de cidadania mais aceites se definem “como condicdo legal,
isto é, como pertencente a uma comunidade politica especifica; e cidadania como um conjunto de ac¢oes desejaveis,
onde o dmbito e a qualidade de ser cidadio passa pela sua participagio na comunidade” (1995, p.284). A condicio
legal remete, de imediato, para uma condi¢do de perten¢a a uma comunidade com direitos e deveres definidos e
universais para os seus elementos; enquanto que a participacdo evidencia ja um conjunto de valores, de praticas de
acio comuns aos membros dessa comunidade. Digamos que, para além do registo de cada um enquanto
pertencente a um grupo, a cidadania ilustra a posse e participagdo na construcio e desenvolvimento de patriménio
comum.

Situando-nos no conceito de cidadania, em termos de atualidade e no contexto europeu uma vez que sera
esse o sentido apropriado pelas nossas criangas e suas escolas, poderemos dizer, com autores como Nogueira e
Silva (2001) e Praia (2001), que o mesmo tem que ser reequacionado. A nogio de cidadania vista como participativa
tera que ser alargada, mais abrangente, uma vez que “implica uma énfase superior na relagio dos cidadios com a
sociedade de uma forma geral. Problemas e questbes sociais como a pobreza, desigualdades associadas ao sexo de
pertenca, identidade nacional, democracia participativa, minorias e mesmo questdes ambientais” (Nogueira e Silva,
2001, p.12) sio agora considerados problemas a resolver pela e na cidadania. Problemas da sociedade atual, tais
como as questdes ambientais, a supremacia dos ideais econémicos, o direito a sobrevivéncia fisica e cultural das
minorias, gestio de conflitos entre identidades nacionais e supranacionais, excessos autoritarios de alguns governos,
entre outros de origem social, precisam ser equacionados pelos cidaddos comuns. Ndo se espera que sejam as
criancas e jovens a resolvé-los, mas nio se ignora as potencialidades que a sensibilizacio e intervengdes

circunscritas dos mesmos possam ter na alteracdo dessas situagdes. No mundo globalizado em que nos

! Para uma anilise do conceito de cidadania e sua relevincia no campo educativo, ver tese de doutoramento de llda da Purificagio
Freire, “Cidadania, Educagdo e Sociedade: Percursos e Perspectivas”, [E-UM, 201 I.
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encontramos, estas praticas situadas de cidadania, cruzar-se-io e tomarao forma nas redes em que globalmente se
possam entrelagar.

Enquanto portuguesas, enquanto europeias, reconhecemos a relevincia de nos identificarmos com o conceito
de cidadania fermentado nos designios da UE, quer no Tratado da Unido Europeia, de 1992, em que é considerado
cidadao qualquer pessoa que tenha nacionalidade de um Estado Membro, acrescentando que estes gozam dos
direitos e estio sujeitos aos deveres previstos no Tratado. Como nos diz Cardona, a cidadania europeia surge
“como forca legitimadora de um projecto cujas fungdes se alicercaram inicialmente em dois argumentos
fundamentais: a manutencdo da paz e da democracia num continente convalescente de dois longos e gravissimos
conflitos e o seu renascimento econémico” (2007, p.I3), evidenciando-se na mesma os conceitos de identidade,
nacionalidade, comunidade, direitos e deveres. O conceito de cidadania europeia aqui emergente nio anula a
identidade de cidadania nacional, antes a complementa, possibilitando uma participagdo mais ativa e intensa no
processo de integracdo comunitaria, aspetos reforcados no Tratado de Amesterdao (1997). Na Carta dos Direitos
Fundamentais, de 2000, coloca-se o homem/cidadio como agente nas suas esferas de agdo, pessoal e coletiva, com
os seus valores e direitos, entendendo-se cada um como participante num espacgo de liberdade, de seguranca e de
justica. A Carta dos Direitos Fundamentais organiza-se em seis pontos centrais: Dignidade, Liberdade, Igualdade,
Solidariedade, Cidadania e Justica, definindo, em cada um, os deveres e direitos fundamentais nas dimensdes civicas,
politicas, econémicas e sociais do cidadio comunitario. Mais recentemente, em 2009, é assinado o Tratado de
Lisboa, o qual vem conferir a UE o quadro juridico e os instrumentos necessarios para fazer face a desafios futuros
e responder as expectativas dos cidadios. Reforca a cidadania dos europeus, adota mais oportunidades para que os
cidaddos fagam ouvir a sua voz ndo sé a um nivel nacional, mas também europeu, refor¢a a ideia de uma Europa
mais democritica, transparente, mais eficiente, com o propdsito de promover os interesses e valores europeus em
todo o mundo. Espera-se uma Europa de direitos e valores, liberdade, solidariedade e seguranga, a criagio de novos
mecanismos de solidariedade e a garantia de uma melhor protecio para os cidadios europeus (Freire, 201 ). Da
leitura destes documentos, transparece a nog¢io de cidadania responsavel, sustentada no conhecimento e no
exercicio dos direitos e das responsabilidades civicas, assumida nas politicas educativas de todos os paises que
constituem a UE.

Focalizar esta anilise da cidadania no quotidiano escolar, obriga a refletir na pratica pensada e promovida no
desenrolar pedagdgico, o que passa, necessariamente, pela abordagem do conceito e exercicio de participagio das
criangas, o que obriga também a enunciar e refletir em principios sociopedagogicos promotores da cidadania.

Retomando um texto anteriormente escrito (Sarmento e Freire, 2011), reafirmamos que para se assumir
verdadeiramente a cidadania da crianga é importante ouvir a sua voz e valorizar a sua participagio no mundo que a
rodeia. Ora, ouvir as criancas de forma apropriada envolve mudancas significativas em muitas praticas, estruturas
sociais e institucionais (Roche, 1999). Dar voz as criangas e ouvir a sua opinido é relevante para a construgio da
cidadania na infancia, implicando novas formas de agir dos adultos. Face a relagdo de interdependéncia entre uns e
outros na aprendizagem da ambivaléncia da infincia atual (Jans, 2004), criancas e adultos também estio
interdependentes no processo de aprendizagem da sua cidadania.

Cockburn (1998, cit in Jans, 2004) vé esta interdependéncia como o ponto de partida para a concecdo de
cidadania infantil, pois, ao reconhecer esta mitua dependéncia, a posi¢ao social da crianca é menos problematica e
deste modo a cidadania da crianga torna-se um facto, deixando de ser uma utopia. Seguindo e corroborando a

opinido de Soares (2005), pensamos que a questio do exercicio real de direitos de participacdo tera que ser
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equacionada na promocao e valorizagio da cidadania infantil. Jans (2004) é de opinido que para perspetivarmos uma
cidadania ao tamanho da crianga temos que atender as suas formas especificas de agir, o que, no caso presente,
obriga a repensar formas de organizar e desenvolver o quotidiano pedagdgico, a repensar e a reposicionar o perfil
do professor. Nao querendo que a imagem de crianga-cidadd seja apenas uma miragem, € necessario promover uma
real cidadania da crianca tendo em mente que este cenario é um processo marcado por desigualdades e obsticulos
(Soares, 2005). Segundo a mesma autora, por um lado, tém que se ultrapassar os impedimentos que existem nas
relagcdes entre adultos e criangas, entre professores e alunos, como é o caso do controlo e da regulagio e, por
outro, tem-se de ponderar as diferencas estruturais de natureza social e econémica, que acarreta implicagdes
relevantes na visibilidade das criangas e na organizacio do seu dia-a-dia. Como tal, é fundamental pensar na crianca
como uma pessoa detentora dos seus direitos, que é um ser social e que por isso acaba, inclusivamente, por dispor
de uma cidadania que pouco difere da do adulto.

E premente que a crianca seja reconhecida como pessoa/cidadi com competéncias para exercer direitos e
usufruir de liberdades fundamentais. Porém, e reconhecendo que o sucesso da tarefa é moroso e complexo uma
vez que obriga a reestruturar profundas estruturas ideoldgicas, ndio devemos esquecer que a infincia assume
contornos diferentes de acordo com as caracteristicas das familias, dos professores e das escolas, e da prépria
sociedade onde estéo inseridas.

Esta perspetiva de cidadania para a infincia tera sempre implicita a nogdo de promogao da participagdo infantil
(Soares, 2006; Tomads, 2007, 201 1) “considerando as criancas como atores participativos nas relagdes sociais,
fundamentalmente implicadas no processo de relagio social” (Tomas, 2007, p.131), ou seja, pessoas com opinido,
com poder de decisdo, enfim, pessoas com voz. Como diz Catarina Tomas “Educar na cidadania e democracia e ndo
para a cidadania e democracia, considerando que as criangas tém um papel activo no processo, implica a promogao
de espacos e oportunidades que promovam competéncias e concepcles elas proprias democriticas e cidadas,
assumindo direitos e deveres considerados como um legado cultural e a interiorizagdo e apropriagdo depor parte
dos actores sociais dessas praticas” (2011, p.103). Isto quer dizer, no caso concreto em reflexdo, ou seja, no
quotidiano pedagdgico, tomar parte nas escolhas de projetos a desenvolver, participar na decisio sobre estratégias
a promover, assumir-se como parte integrante nos sucessos e desventuras, procurar com OS OUtros NOVos
caminhos a trilhar.

Pensando ainda no teor do presente artigo, nio podemos descurar outros agentes educativos envolvidos (?)
nesta relacdo, tradicionalmente e continuamente arredados do seu poder de participagdo no contexto escolar, ou
seja, os pais ou outros elementos da comunidade.

Como ja referimos, a democracia nas sociedades ocidentais veio trazer a luz do dia novos ideais e novos
valores de que se destaca a cidadania entendida como o direito e o dever de influenciar a pratica de decisdo. Isto &,
a partir de entdo, todo e qualquer cidaddo, no pleno gozo dos seus direitos politicos e civis tem possibilidade de
intervir e de tomar decisGes relevantes em todos os quadrantes da vida social, logo, também no sistema educativo.
Assim, o direito e a possibilidade de os pais influenciarem ou tomarem decisGes no seio da escola passa a emergir
legalmente. No caso especifico dos pais, a participagio no processo educativo, para além de ser um direito é
também um dever, uma vez que, sendo eles os primeiros interessados na educagdo dos filhos, ndo se podem alhear
ou serem distanciados de qualquer fase do processo educativo dos mesmos, ja que, “Ainda que com finalidades e
formas diversas, a familia e a escola encontram-se na educagio da crianga, o que pressupde que as acgGes sejam

coordenadas e complementares entre si” (Marques. e Sarmento, 2007, p. 88). Neste sentido, sustenta-se uma
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concecio segundo a qual a escola nio se encerra em si mesma, mas constitui um pélo de multiplas interagées com
um fim comum, a educagio, revelando uma participagio efetiva de cada ator social, logo, sendo um espaco de

exercicio de cidadania.

PRINCIPIOS SOCIOPEDAGOGICOS NA BASE DA RELACAO ENTRE ESCOLAS E FAMILIAS

Tendo como referéncia a relevancia da participagiao na construcio de praticas de cidadania, a agio pedagdgica,
naturalmente, tera que se desenvolver com base em principios sociopedagogicos especificos. Em primeiro lugar
destaca-se a pertinéncia da voz de cada ator social, seja ele crianga ou adulto, esteja ele no papel social de aluno,
professor ou encarregado de educagdo. Isto quer dizer que, quando os projetos sio a base da dinamizagio
pedagdgica, cada um deve ter oportunidade de se posicionar, de apresentar as suas ideias, confrontar as mesmas
com as posturas dos outros, participar na tomada de decisGes e na avaliagdo de processos e produtos.

Isto implica, e este é outro principio, que a colaboragio seja o motor de promogao de priticas cidadas. O
reconhecimento de si e do outro, o ser capaz de dizer e de ouvir, de partilhar, de aceitar momentos vencedores e
outros menos conseguidos, de ser parte de um todo, para o qual, de forma adequada as suas possibilidades,
interesses e possibilidades, se contribui, traduz formas de colaboragio que evidenciam pertencas cidadas.

Um outro principio é a (re)construcdo de novas formas de solidariedade social e educativa. Razdes
antagonicas tém, a0 mesmo tempo, sido pensadas para promover essas novas formas de solidariedade e sido
promotoras de maior isolamento profissional. Ou seja, se pensarmos que a organizacio das escolas em
agrupamentos define finalidades como “Favorecer um percurso sequencial e articulado dos alunos abrangidos pela
escolaridade obrigatéria numa dada area geogrifica”, “Superar situagdes de isolamento de estabelecimentos e
prevenir a exclusdo social”, serd de esperar que haja uma boa ligacdo entre ciclos, entre professores, entre as
escolas e as comunidades. No entanto, as pressdes sentidas pelos professores, elementos centrais nestes processos,
com um excesso de carga burocritica e com uma sobrevalorizagio de um processo de avaliagio de desempenho
que gera praticas individualistas, limita e, muitas vezes, destrdi praticas de colaboragio efetiva porque desejada e
voluntaria. Assim sendo, uma vez que os cendrios nio sio muito promissores, importa reacreditar e reinventar
novas formas de colaboracio, a partir do entendimento de que os projetos educativos tém que continuar a ter
como centro as criangas; é da sua educagio que se trata, o mandato dos professores tem como finalidade a
promogao da sua educagio.

A relacdo pedagdgica &, antes de mais, uma relagdo entre pessoas; a interacdo pedagodgica € uma interagdo
humana. Ser professor ¢, por isso mesmo, concetualizado por Bidou (1984) como uma das profissdes definidas
como ‘especialistas do humano’. Ainda que legalmente se defenda a recentragio das fungdes dos professores na
transmissio de conhecimentos?, continuamos a defender, suportadas num conhecimento profissional bem
sustentado nas ciéncias da educagdo, muito refletido e balizado por observagbes sistemadticas de processos
educativos, que os nossos alunos, parceiros profissionais e interlocutores comunitarios sdo, antes disso, pessoas, e
que € nessa relagdo entre pessoas, no respeito e no didlogo com as mesmas, que conseguiremos promover a
aprendizagem e o desenvolvimento. Sem descurar o valor das competéncias técnicas e o conhecimento profundo

das matérias cientificas, a construgdo do perfil profissional dos professores tem que integrar uma componente forte
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de desenvolvimento pessoal. A capacidade de ouvir o outro, o ser capaz de expressar o seu saber e o seu sentir, de
dialogar, de transmitir confianga e de confiar, sio alguns dos atributos definidores dos especialistas do humano. O
contexto de trabalho é também uma drea de desenvolvimento pessoal para os professores; o desenvolvimento
profissional do professor passa por um processo de formacdo integral, pelo que as experiéncias mdltiplas de
interacio com os pares, as criangas e os encarregados de educacdo, pelas exigéncias que coloca, sio nichos

formativos fundamentais.

A ESCOLA CIDADA

“«

. é aquela que se assume como um centro de direitos e de deveres. O que a
caracteriza é a formagdo para a cidadania. A Escola Cidadd. Entdo, é a escola que viabiliza a
cidadania de quem estd nela e de quem vem a ela. Ela nGo pode ser uma escola cidada em
si e para si. Ela é cidadd na medida em que se exercita na construgdo da cidadania de quem
usa o seu espago. A Escola Cidadd é uma escola coerente com a liberdade. E coerente com o
seu discurso formador, libertador. E toda escola que, brigando para ser ela mesma, luta para
que os educandos-educadores também sejam eles mesmos. E como ninguém pode ser sé, a
Escola Cidadé é uma escola de comunidade, de companheirismo. E uma escola de producdo
comum do saber e da liberdade. E uma escola que vive a experiéncia tensa da democracia”
(Paulo Freire, 1997)

A linha que seguimos revela uma concegio de escola cidadi entendida enquanto espago de vida e agéncia de
desenvolvimento das comunidades, enquanto janela de oportunidades para a construgdo de uma sociedade que
garanta o espago e dé voz a todos os seus cidadios. A escola portuguesa, hoje, é uma escola heterogénea,
culturalmente falando, onde estdo integradas (nem sempre incluidas) criangas de culturas muito diversas. Na medida
em que, segundo a lei portuguesa, os imigrantes e as minorias étnicas sio reconhecidos com os mesmos direitos
dos nacionais, a escola tem, assim, que garantir o respeito pelas carateristicas historico-culturais de todas as suas
criangas, independentemente do seu local e cultura de origem. Ou seja, ja ndo chega referirmos a pertinéncia da
valorizacdo do local, dos ritmos e das conjunturas de cada comunidade geograficamente situada, uma vez que o
sistema de mobilidade das populagdes e, sobretudo, esta realidade recente em que Portugal se tornou com os
processos de imigragdo, implicam novos processos de reconstru¢io identitaria das comunidades. Enquanto espago
emancipador e democratico, a escola tem que dar voz a criangas e familias de muitos cantos do mundo. As escolas
sdo hoje encruzilhadas de culturas sociais, étnicas e religiosas, pelo que sé abrindo-se a promog¢io do protagonismo
de todos (Cortina, 1997), se conseguira promover o didlogo entre culturas (Silva, 2003), a partir da negociacio
sobre a participagio de cada um ou de cada grupo, sobre os espagos de partilha e as diversas perspetivas a
prosseguir, o que passa, também, pela realizacio de agdes comunitarias integradoras. Ora, isto s6 é possivel num
modelo de escola que admita, para ld dos imperativos legais, a relevincia de a acio educativa se inserir num projeto
educativo de uma comunidade em que, como tal, todos (pais, professores, criangas, outros atores sociais) tém
espaco de participagao.

Pedro Silva lembra que “uma escola multicultural nio é necessariamente intercultural” (2003). Quando
falamos numa sociedade multicultural estamos a referir-nos a uma sociedade em que vivem (convivem!

sobrevivem?) e na qual participam populagdes de raizes culturais muito diversas, sejam imigrantes que procuram
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Portugal como pais de acolhimento, sejam elementos de minorias étnicas como, por exemplo, as comunidades
ciganas que, sendo maioritariamente constituidas por cidadios portugueses de plenos direitos, mantém praticas e
valores que os distinguem do grupo maioritario, sejam ainda outros grupos com fortes e fechadas raizes identitarias
como, por exemplo, pertencentes a grupos sociais demarcados ou seguidores de alguns credos religiosos. Uma
escola intercultural é uma escola cidadi que admite a identidade cultural de cada um, abrindo-se e, ao mesmo
tempo, respeitando a cultura do outro.

Esta via assenta na perspectiva de Correia (1999) quando nos fala na légica de interpelagao, em que a relagio
com o saber que ocorre no seio da escola é recuperado dos mais diversos saberes (formais e informais), na
perspetiva da producido de conhecimento estruturada em processos de reconstru¢io permanente, com base na
realidade sécio-cultural local. Estes processos decorrem, por um lado, da assuncio de que os alunos sio a
comunidade dentro da sala de aula (Canario, 1992) e, por outro, consequentemente, de que essa presenca
constante da comunidade na escola, além de exigir uma atenc¢ao redobrada as diferentes formas de ler o mundo e
de nele viver, obriga a que a instituicdo escolar se constitua como tempo e espago que promove a sua qualificagio
através da integracio e valorizagio das diferengas no seu quotidiano, e do desenvolvimento de uma multiplicidade
de relagoes na perspetiva da transformacio das redes de sociabilidade e de solidariedade tendencialmente esbatidas
pela sociedade de mercado (Correia, 1999).

Perrenoud refere-se ao curriculo de vida, a desenvolver na escola atual, que parta do conhecimento da
verdadeira realidade social, como forma de “construgdo de meios intelectuais, de saberes e de competéncias que sdo
fontes de autonomia, de capacidade de se expressar, de negociar, de mudar o mundo” (2005, p. 31). Esta possibilidade de
intervencao passa pela participagio efetiva das criangas, pais e professores, numa vivéncia auténtica da democracia e
que se efetiva em projetos educativos devidamente concertados e desenvolvidos por todos estes intervenientes. A
cidadania construida no saber, parte da aprendizagem da responsabilidade, o que obriga a construcio da confianga
que permite a delegacio de poderes e a pritica comum de didlogo e negociagio, o que, em termos pedagdgicos, se
promove a partir de metodologias participativas em que cada um se assume como protagonista de realiza¢cdes
coletivas. Naturalmente que os professores, enquanto mediadores interculturais, “tém de saber instaurar o didlogo e o
respeito mutuo, ndo fazendo belos discursos, mas na prdtica, na esperanca de que essa coexisténcia e essa compreensdo do
outro, se estiverem presentes durante todo o percurso escolar, serdo progressivamente interiorizadas e aplicadas em outras
esferas da vida” (Gadotti, 2006, p. 140). Este papel esperado dos professores como mediadores inter-culturais e
dinamizadores de projetos, ndo é novo, na medida em que, na linha de Pedro Silva (2003), a relagdo das escolas com
as comunidades é sempre uma relagido entre culturas. Ou seja, se olharmos ao desenvolvimento do modelo escolar,
verificamos que este foi acontecendo numa definicio clara de fronteiras entre o interior e o exterior, com
demarcacgio clara de duas culturas. O professor foi experimentando, assim, varias possibilidades de relagio e de
construcao de alguma interagdo com o exterior. Nio se pode, contudo, ignorar: atualmente a realidade é, de
qualquer forma, mais complexa, na medida em que os publicos em presenca vém de raizes sociais, culturais,
religiosas, étnicas e linguisticas muito mais heterogéneas. Urge que seja reconhecido o protagonismo efetivo de cada

um, seja crianga ou adulto, seja pai, professor ou aluno, tenha nacionalidade portuguesa, africana ou outra.

O QUE NOS DIZEM OS PROJETOS
Para a nossa anidlise sobre as oportunidades de participagio dos diferentes atores sociais em praticas

pedagdgicas claramente potenciadoras de cidadania, mobilizamos trés projetos identificados pelos professores como
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ilustradores dessa participagdo: 1) O meu jardim estd na Europa (criangas de 3-5 anos); 2) Clube Amigos do

Patrimoénio (criangas de 10-12 anos); 3) Redescobrir a Histéria (criangas de 10-12 anos).

Como questdes de partida para a andlise de cada um destes projetos, enunciaram-se as seguintes questoes:

¢ qual o protagonismo das criangas e das familias na construcao do projeto?

* quais os aspetos inovadores e geradores de mudanga que os mesmos proporcionam?

* de que forma a comunidade educativa se reconhece no desenvolvimento do projeto?

e quais as repercussoes do projeto no processo de aprendizagem cooperativa das criangas e dos

professores?

De forma a melhor solidificar a andlise, utilizaram-se alguns recursos metodolégicos, como a observagao de

algumas atividades, a andlise documental de planificagdes, de relatérios e de artigos, e a entrevista a criangas, pais e

professores.

Nio se pretendendo realizar uma avaliagio, os projetos serdo apresentados de forma sintética e aberta de

forma a criar outras oportunidades de interpretacio; ou seja, o leitor é também convidado a fazer a sua prépria

leitura.

O meu jardim esta na
Europa

Criancas dos 3 aos 5
anos

Feira a Moda Antiga

Criancas dos 10 aos 12
anos

Redescobrir a Historia

Criancas dos 10 aos 12
anos

Questdo de partida, feita
por uma crianca:

“Ouvi dizer que o nosso
jardim de infincia estd na Europa,
sera verdade?”.

Iniciativa: Diretora de
Turma em resposta a convite do
Turismo local

Iniciativa: ldentificacdo,
pelo Conselho de Turma
(Professores, Pais representantes,
Aluno representante), de um tema
integrador

Finalidade: promocio da
cidadania europeia

Finalidade: proporcionar
aos alunos experiéncias vivenciais
de articulagio com a comunidade,
enquadrando o  curriculo e
projetando a escola extra-muros

Finalidades:

- Promover
curricular de turma

- A Histéria como projeto
integrador das diferentes dreas
disciplinares

um projeto

Atividades realizadas:

® pesquisa de estudos
cientificos que pudessem
fundamentar o desenvolvimento
deste projeto ao nivel do pré-
escolar

® observacio do espago
préximo e registo do mesmo

® situar o nosso Jardim-de-
Infancia relativamente ao espago
que o rodeia
® pesquisa de informagbes e
imagens na internet sobre o local
onde estd o Jardim de Infincia
® montagem tridimensional da
cidade de Braga, com alguns dos
marcos carateristicos da mesma e
andlise das suas posigcoes relativas

Atividades realizadas:

® [nsercdo deste projeto
no PCT: articulagio com o
programa - “Portugal no inicio do
século XX”; desenvolvimento de
competéncias extra-curriculares

® Participagdo dos pais:

. com ideias

. prepararam trajes

. enviaram materiais

. estiveram presentes

® Participagio na feira a
moda antiga, realizada na praga
central da cidade

Atividades realizadas:
Identificacdo, em cada
disciplina, das componentes
integradoras, com desenvolvimento
de atividades especificas:
Portugués — cantigas de
amigo e cantigas de amor

Matematica —  dreas
geométricas (os espagos)

Educagcio  Visual e
Tecnolégica — os trajes das

diferentes ordens sociais

Educacio Fisica — Jogos
tradicionais

Histéria — a época
medieval

Pais — gastronomia da

época medieval
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® os pais enviaram documentagio,
mapas, puzzles e outros materiais

® andlise do curso dos principais
rios internacionais e o local onde
desaguam

® utilizacgio de mapas em virias
escalas, mapas mundos e mapas em
relevo

® utilizacdo de um globo interativo
e localizagdo de Portugal no mesmo

® Realizagio da investidura
de cavaleiros, com a presenca de
alunos, professores, pais. Almoco
medieval para toda a escola, na
cantina escolar. Jogos tradicionais
no espago ao ar livre.

Avaliacdao do projeto:

® “aprendemos a utilizar as
bussolas, bem como a localizar
cidades, rios e serras uns em
relagio a outros”

® “fizemos uma rosa-dos-
ventos no chao da nossa sala”

Avaliacdao do projeto:

° “Na satisfacdo
manifestada pelos participantes e
pela comunidade que com eles
esteve nessa actividade, sobressaem
sobretudo o trabalho e o

Avaliacdao do projeto:

® Uma vez que as
atividades se integraram  nas
diferentes disciplinas, a avaliagao foi
feita em cada uma.

Os pais manifestaram a sua
satisfacdo, apoiando com recursos e

investimento pessoal para a sua
concretizagdo.” ideias e participando nas diversas

atividades.

® criangas apresentam o
projeto, sob a forma de
comunicagio, no XXIV Encontro
Nacional dos Professores de
Geografia

De forma a abrir uma andlise aos projetos apresentados, mobilizamos as cinco dimensdes da cidadania
identificadas por Imbernén (2002), entendidas como cruciais na sociedade atual, as quais se organizam em eixos
fundamentais na aprendizagem de uma vida em coletivo: cidadania democratica, cidadania social, cidadania paritaria,
cidadania intercultural e cidadania ambiental3. Imbérnom realca o carater universal e abrangente destas dimensdes
que “englobam todos os elementos curriculares da educacio em valores e os conteldos curriculares que
promovam estruturas cognitivas, emocionais e éticas” (ibidem: 9), razées que sustentam a opgao pela sua escolha

como referencial de analise.

CIDADANIA DEMOCRATICA

Segundo Carneiro, a cidadania democritica tera o seu alicerce no “patriménio de direitos comuns e de
liberdades fundamentais que sustentam o pensamento democratico” (Carneiro, 2001, p.265). Por sua vez, Zaragoza
defende que a cidadania é um marco natural no exercicio dos direitos humanos e esta enraizada na realidade social
e na acdo quotidiana do cidadao, tornando-se deste modo indispensavel para uma paz duradoura, em que cada um,
enquanto cidadio ativo e interventivo, passa de “meros votantes” a “auténticos actores sociais” (idem: 15, 17).

Neste sentido, interessa interrogar até que ponto as criangas e os pais estiveram no mesmo patamar de
decisdo que os professores das diferentes turmas sobre algumas dimensdes de realizagdo dos projetos. Ou seja,
entendendo como um dever dos professores identificarem dreas de saber e de contetdo significativas, entende-se
também que essa identificacdo, muitas vezes, pode surgir como resposta ou dando continuidade a iniciativa de
outros. E o caso, por exemplo, da Feira 3 Moda Antiga: houve um convite, a diretora de turma, professora de

Histéria e Estudo do Meio, considerou que havia oportunidades de a atividade se articular com o programa, e, a
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partir dai, tinha duas alternativas: ou questionava, democraticamente, se a turma queria aceitar o convite, ou
decidia, arbitrariamente, participar ou nio na mesma. Ao abrir a possibilidade de decisio ao conjunto da turma,
alicercou praticas de colaboragdo (com a autarquia local, com as familias, nos alunos entre si), potenciou a inter-

comunicagio de ideias e tarefas entre alunos, professores e pais, criou espagos de convivio aberto na comunidade.

CIDADANIA SOCIAL

Voltando a Carneiro, este diz que a cidadania social implica uma forte apropriacio dos direitos e deveres
sociais na consciéncia de cada cidaddo, partindo da “nocdo apurada de justica” terminando “num imperativo de
justica social” (Carneiro, 2001, p.p 265-266). A justica implica a igualdade de oportunidades em termos de género,
raca, etnia, classe social ou orientagdo sexual. Qualquer uma destas dimensées tem tanto sentido na atualidade
como em termos de formagio para o futuro; alids, se nio houver atendimento as mesmas no quotidiano
pedagdgico, ndo vio ter espaco de evidenciagdo no futuro. A forma como é valorizada a participagio de cada
crianga, em qualquer um dos projetos, manifesta as possibilidades de desenvolvimento desse valor central que é a
igualdade de oportunidades, sendo que esta pode ser promovida pela simulagio e andlise de papéis sociais do
passado. Por exemplo, na investidura de cavaleiros, os alunos experienciaram e conheceram as diferentes
oportunidades atribuidas a homens e a mulheres, bem como dadas, dentro de cada um dos géneros, a pessoas com
estatutos sociais diferentes. As damas, bem vestidas e adornadas, sentaram-se a frente para assistir a cerimoénia,
enquanto que as ‘mulheres do povo’ permaneciam num espago subalternizado, nao visivel, mas manifestaram
insatisfacdo porque entendiam que a distribuicdo no espaco devia respeitar o tamanho de cada uma para que todas
tivessem bom angulo de visio. Aos homens foi permitido ‘jogar a patela’ enquanto que as meninas estiveram a
apreciar ‘receitas conventuais’, mas muitas nio gostaram porque preferiam participar nos jogos de exterior. A
distribuicdo de papéis entre os rapazes nao foi consensual: uma grande maioria gostaria de ser ‘investido
cavaleiro’... mas uns eram clérigos e outros pertencentes ao povo; a nobreza foi exclusiva para alguns. O confronto
com estas situagdes, permitiu a uns e a outros tomarem consciéncia da sensacio de mal-estar e de injustica que
sentiam, sobretudo quando, catapultados para os tempos atuais, nio sdo essas as diferencas/injusticas existentes.
Mas nesse transpor de tempos, consultando jornais e outros meios de comunicagdo, manuais escolares e
recordando estdrias por si conhecidas, foram percebendo como ainda muito tém a fazer no combate a violéncia
doméstica, as dificuldades de gestio de carreiras profissionais pelas mulheres, na inclusio de colegas de outras
culturas ou com necessidades educativas especiais, na procura de meios que garantam a uns e a outros a
oportunidade de frequentarem cursos académicos cujas condigdes de acesso atuais passam muito por apoios extra
escolares de explicagdes. Daqui decorre que a simulagdo lidica, para otimizar o seu potencial formativo e

desenvolver uma consciéncia social, requer uma identificacio de problematicas e uma reflexdo direcionada.

CIDADANIA PARITARIA

A concecdo de cidadania paritaria parte da ideia da construcdo a dois, a pares, ou seja, numa situagio de
igualdade entre duas pessoas, seja qual for o seu género, num sistema horizontal, com o reconhecimento dos
direitos de igualdade. Como diz Carneiro (2001), é preciso superar séculos, sendio milénios de superioridade sexista

[que] construiram nos subconscientes a representagdo sublimar de uma sociedade desigual a coberto de uma
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legitima diferenciacio funcional de papéis”. No quotidiano pedagdgico isto passa pelo direito usufruido por cada
menina, por cada menino, de colocar as suas questoes, de partilhar as suas descobertas, de apresentar as suas
propostas. E o caso observado na sala de jardim-de-infincia, por exemplo, em que a Mafalda mostra a imagem de
satélite, recolhida com o apoio da mae, onde se vé a localizagdo da ‘nossa escola’ localizada perto da Universidade do
Minho, sabendo o Jodo, que normalmente faz uso da sua voz forte e, se nio controlada, dominadora, que tem que
esperar pela sua vez para mostrar os postais de Braga antiga, a partir dos quais a educadora engendra um jogo para
que as criangas identifiquem esses espagos na Braga atual.

E também o caso, verificado nos trés projetos, em que se estabelece um efetivo didlogo entre professores e
pais sobre o desenvolvimento a dar aos mesmos, concretamente na definicio das dreas de intervengio dos
encarregados de educacio. Ou seja, as formas de participagio destes ultimos nio sio ditadas pelos professores mas
sdo negociadas, combinadas, na conformidade em que cada um se sinta bem e significativo no seu espago de

intervengao educativa.

CIDADANIA INTERCULTURAL

Como ja se referiu, as escolas sdo hoje encruzilhadas de culturas sociais, étnicas, religiosas e sociais. Nio
precisamos de referir comunidades de estrangeiros quando falamos de culturas diferentes. No mesmo espago, co-
habitam grupos com praticas socioculturais diversas que, muitas vezes, se ignoram e se excluem entre si. O didlogo
entre culturas é, assim, central para a construgio de projectos que tenham em vista a transformacao social. Como
diz Barbieri “...conceber, desenvolver e implementar um projecto supée um desejo de mudan¢a de uma
determinada realidade, de transformacao/intervencdo de uma determinada realidade” (2003: 60), o que implica o
envolvimento ativo de todos, alargando o campo de saberes bem como produzindo novos tipos de conhecimento
aos intervenientes, “no reconhecimento e valorizagio dos diversos actores sociais e das dinimicas locais que vao
emergindo” (ibid, 61). A aprendizagem deixa de ser um exclusivo das criangas/alunos, para ser um bem distribuivel
por criangas e adultos (pais, professores e outros) e, por outro lado, as fronteiras entre o ‘fora de escola’ e o
‘dentro da escola’ ganham outro sentido; o que prevalece é o valor do projeto educativo integrador de diferentes
tipos de saberes. Na Feira a Moda Antiga nao interessou saber se os pais se lembravam de como as feiras tiveram
um papel central na economia da idade média e moderna, se todos se lembram ainda de terem estudado de como
estas foram a base da construgio das cidades, outrora burgos. A sua colaboragio, no entanto, foi muito importante
como apoiantes na preparagio da atividade: na confecdo ou arranjo dos fatos, na identificagdo e ensino dos jogos
tradicionais, no acompanhamento dos filhos ao centro da cidade, mostrando-lhes que reconheciam o valor das
aprendizagens assim feitas, que se re-identificavam com algumas das praticas que a mesma trouxe a memoria sobre
as suas infincias, que os incentivam a participar nas atividades locais e que reconhecem o valor das relages

interculturais.

CIDADANIA AMBIENTAL

A educagio ambiental constitui atualmente uma das principais areas em que é evidente o papel das criangas
na transformagdo de praticas dos adultos: a sua sensibilidade face ao valor da reciclagem dos materiais, o
conhecimento que possuem sobre os maleficios de alguns produtos na atmosfera, por exemplo, adquiridos na
escola, é certo, mas bem interiorizados nas suas praticas, demonstram como ha papéis formativos que sio

redistribuidos quando existe uma pratica de participacio partilhada. No ‘O Meu Jardim estd na Europa,
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multiplicaram-se as situagdes em que as criangas, a partir das pesquisas que realizaram com os pais e com os
professores que as apoiaram, se aperceberam e emocionaram face a espécies animais ou vegetais em risco de
extingdo por efeitos da agdo negativa dos humanos. Na criagdo dessa perspetiva critica, construiu-se uma “nova
ética de relagdo com a natureza e com a finitude da sua riqueza originaria”, constituindo-se como “parte necessaria
da educagio civica e moral” (Carneiro, 2001:268) das proprias criangas e, através delas, dos adultos com quem
vivem. Os relatos que muitos pais fazem de como foram os seus filhos que os levaram a introduzir o caixote
dividido em suas casas, de como sdo eles a insistirem na recolha de tampas de plastico para a reciclagem ou dos

cuidados a ter com a exposi¢do solar, sdo alguns dos exemplos que mostram a a¢do concreta das criangas.

De uma forma sintética, deixando ao leitor oportunidades para outras interpretagdes mais alargadas,
cruzando-as, sobretudo, com as suas praticas educativas, é possivel perceber como as dimensdes de cidadania
apresentadas por Imbernén (2002), nos permitem perceber a transversalidade da ac¢do educativa, sobretudo
quando desenvolvida em projetos, o que nos habilitara, enquanto educadores, a dar o nosso contributo para a

promogao da cidadania.

O ENVOLVIMENTO DE CRIANGCAS, FAMILIAS E COMUNIDADES NA CONSTRUGCAO DE
PROJETOS EDUCATIVOS

Retomando o titulo com que se iniciou este artigo, e depois de discorrermos sobre os conceitos centrais
que o sustentam, procuramos agora, de forma quase esquematica, salientar que:

- o envolvimento dos diferentes atores sociais na construgdo de projetos educativos efetiva-se quando
decorre de uma adesdo voluntdria de cada um. Estar presente nido significa, s6 por si, participar; para que a
participacdo exista, cada crianga, professor, pai/mie ou outro, tem que querer fazer parte, assumir posices de
decisio, de iniciativa, de didlogo e colaboragio;

- o desenvolvimento de projetos construidos numa base colaborativa permite a desocultagio da
participagdo das criangas, facilitando a visibilidade das suas a¢oes, bem como o reconhecimento do direito das
criancas a desempenharem um papel ativo e criativo na sua prépria vida, num processo pedagdgico em que a
aprendizagem é construida, numa co-constru¢io entre criancas e adultos, obrigando a desconstrugio de
representacdes e praticas tradicionais;

- a promogio de projetos colaborativos é uma base para o desenvolvimento da democracia e da
solidariedade na sociedade atual, viabilizando um outro entendimento da escola, das suas finalidades, dos seus
membros e do seu espaco de (inter)agio na sociedade;

- as praticas de cidadania constroem-se no quotidiano escolar, em processos colaborativos e obedecendo
a principios pedagdgicos adequados aos diferentes grupos e as diversas comunidades, facilitando a (re)construcio de
novas formas de solidariedade social e educativa.

Enfim, o envolvimento de criangas, familias e comunidades na construcio de projetos educativos traduz-se

na afirmagio da educagio como projecto comum.
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INTERVENGCAO EM CONTEXTOS DE RISCO
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Resumo: Diferentes contextos de vida, nomeadamente o contexto académico superior, podem aumentar a
exposicdo dos jovens a exigéncias e riscos perante a salde. Os riscos sdo inerentes a condicio humana, mas
Antonovsky (1984) defende o desenvolvimento dos fatores individuais que possam associar-se a uma minimizagao
destes riscos, no sentido de os ultrapassar ou inclusive de os tornar Uteis noutros dominios. Se um jovem possui
fatores de protecio fortes, podera resistir mais do que outros, na mesma situagio, a apresentar condutas pouco
saudaveis. Os fatores de protecdo interna incluem o autocontrolo, enquanto os externos sido assegurados,
principalmente, pelo apoio social da familia e da comunidade (Luthar e Zigler, 2001). O estudo teve como objetivos
identificar a influéncia do meio académico na modificagio da satisfagio com o suporte social e do autoconceito;
conhecer o impacto das varidveis bioldgicas, socioeconémicas, demograficas e académicas nas varaveis em estudo.

Palavras- chave: Integracdo e adaptacdo académica; Satisfagdo com o Suporte Social; Auto-Conceito.

Abstract: Different contexts of life, namely the academic degree can increase the exposure of young people in
front of new demands and health risks.

Risks are inherent to the human condition, but Antonovsky (1984) advocates the development of individual factors
that may be associated with a minimization of these risks, in order to overcome them or even to make them useful
in other areas. If the young person has strong protective factors, may resist to present unhealthy behaviors | a
stronger way than others in the same situation. The internal protective factors include self-control, while the
outside are provided mainly by social support from family and community (Luthar and Zigler, 2001). Objectives:
Identify the influence of Satisfaction with Social Support and Self-Concept in the process of adaptation and
integration to Higher Education; To know the influence of biological, socioeconomic, demographic and academic in
this process.

Keywords: academic integration and adaptation; Satisfaction with Social Support, Self-Concept.
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INTRODUCAO

Na atualidade o modo como as pessoas vivem as suas experiéncias e caminham no sentido do seu bem-estar
assume um papel de destaque na atencdo e curiosidade cientifica dos psicélogos, dos socidlogos, dos pedagogos e
profissionais de saide. A imperiosa necessidade de renovagido das praticas pedagdgicas em situagcdes educativas
contextualizadas determina uma cuidada reavaliagio de modelos. Por sua vez, o modo como os jovens se
percecionam faz emergir uma revalorizacdo do sujeito. Mas se é certo que ao longo das Ultimas décadas varias tém
sido as transformagdes da sociedade, as realidades escolares também sio outras. O papel da familia foi alterado e os
objetivos curriculares foram adaptados e desenvolvidos para uma sociedade emergente de forma a gerar
alternativas da sua aplicagio no ambito das praticas educativas. E, se para os jovens, o tempo de relagio que
estabelecem com os pais é importante e se a principal fonte de apoio é a familia também o grupo de pares e a
escola assumem um papel preponderante na formagio de cidaddos permanentemente expostos a novos desafios.

Virios olhares se tém cruzado sobre a escola. Para alguns autores a escola tem sido pensada como um espago
de democratizacio e de coesio social, enquanto outros apontam, criticamente, a fragilidade de tais principios
acusando-a de reproduzir as desigualdades sociais existentes na sociedade (Bourdieu, 1966; Bourdieu e Passeron,
1970), no sentido da origem social e cultural herdada se repercutir no éxito ou no insucesso escolar. A este
propdsito Cabrita (2001) refere, apesar da democratizacdo no acesso ao Ensino Superior, este nivel de ensino
reproduz as diferengas sociais verificadas nos niveis de ensino anteriores. Da mesma opinido comungam Balsa et al,
(2001), reforcando a légica da “reproducao” ao invés da “promogio” social, como espelho do ensino portugués.

A escola tem, de facto, um duplo e contraditério papel: por um lado, produzir a universalidade e, por outro,
contribuir para concretizar a diversidade de competéncias e de certificagdes, indispensaveis ao desempenho da
crescente complexidade e diversificagio de papéis sociais. Efetivamente, nos Ultimos tempos, os diferentes estudos
vém abordando o impacto da transicio e adaptagio ao Ensino Superior, ndo apenas em termos de competéncias
intelectuais e conhecimentos adquiridos, mas, particularmente, em temos da construcio identitaria. Entrar no
Ensino Superior é confrontar-se com um novo espago institucional, com as suas normas proprias, com tarefas
académicas que exigem novas competéncias de estudo e niveis mais elevados de organizacio e envolvimento por
parte do aluno. Trata-se sempre de uma transicdo de um estado de maior dependéncia, que caracteriza a primeira e
grande parte da segunda década de vida, para uma etapa de maior autonomia, transicio que requer ao estudante um
processo de separagdo e individualizagio, por vezes tumultuoso, ainda que necessario (Seco et al, 2005). Assim,
parece claro que se queremos perceber a adaptagido do jovem ao Ensino Superior é necessario ter em conta uma
complexa interacdo de fatores motivacionais, sécio-relacionais e institucionais, juntamente com o autoconceito, a
confianga nas competéncias pessoais e o suporte social para enfrentar as tarefas e as exigéncias académicas.

O autoconceito é hoje entendido como um construto dindmico e multidimensional na medida em que é um
produto das interagdes entre o sujeito e o ambiente que o rodeia, sendo influenciado pelos diferentes contextos. E
dindmico porque evolui ao longo do tempo tendo em conta as necessidades relativamente a estabilidade e
consisténcia interna das autopercegdes. E multidimensional porque integra varios autoconceitos consoante os
contextos e as tarefas em que o individuo se envolve.

Burns (1979) define autoconceito como a imagem que é produto daquilo que o sujeito pensa que ¢, o que os
outros pensam sobre ele, o que pensa poder conseguir e o que gostaria de ser. Nesta perspetiva, o autoconceito é

investido de fortes conotagGes emocionais e avaliativas, nas quais se encontra incluida a autoestima através da qual
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o sujeito faz atribuicdes e avaliagdes dos seus padroes e valores pessoais internalizadas do meio e de outros
significativos para ele.

Também Vaz Serra (1986) define autoconceito como o modo como o individuo se vé a si proprio,
contribuindo de forma significativa na vida do quotidiano do sujeito. O autor divide o autoconceito em trés dreas
distintas: autoconceito psicolégico que se refere ao modo como nos comportamos e agimos; autoconceito fisico
que da importancia aos atributos fisicos relativos ao corpo, a aparéncia e ao aspeto exterior; autoconceito social
que faz referéncia as relages sociais que mantemos e que s3o significativas. Além destas caracteristicas é formado
no minimo por trés condi¢bes: a continuidade que lhe confere permanéncia, a discriminagdo que contribui para a
diferenciacdo entre nds e os outros enquanto seres individuais, e por fim a biografia a qual atribuimos um
determinado valor que nos ajuda a definir enquanto pessoas e a nossa trajetéria de vida (Brandtstadter & Greve,
1994; cit in Vaz Serra, 1986).

Em termos de suporte social, grosso modo, define-se como a existéncia ou disponibilidade de pessoas em
quem se pode confiar, pessoas que nos mostram que se preocupam connosco, nos valorizam e gostam de nods
(Sarason, et al., 1983). Cobb (1976) num texto clissico, define suporte social como informagio pertencente a uma
de trés classes: informagio que conduz o sujeito a acreditar que é amado e que as pessoas se preocupam com ele;
informacdo que leva o individuo a acreditar que é apreciado e que tem valor; informacdo que conduz o sujeito a
acreditar que pertence a uma rede de comunicagio e de obrigagées mutuas. Dunst e Trivette (1990) defendem que
o suporte social se refere aos recursos ao dispor dos individuos e unidades sociais (tais como a familia) em resposta
aos pedidos de ajuda e assisténcia. A investigagio (Olsen et al., 1991) tem demonstrado que os aspetos,
componentes ou dimensdes do suporte social tém impacto diferente consoante o grupo etdrio. Os autores
verificaram que os elementos mais importantes no fornecimento de suporte social dependia do grupo etario, com o
conjugue a exercer maior influéncia no grupo 30-49 anos e a familia no caso de jovens e idosos. Por sua vez,
Vilhjalmsson (1994) verificou que nos jovens, a familia, neste caso os pais, constituem a principal fonte de suporte.
O mesmo padrao foi encontrado por Henly (1997). Pais Ribeiro (1994), num estudo com jovens em que cruza
vérias medidas suscetiveis de avaliar diferentes dimensdes de suporte social, fornecidas por vérios agentes, confirma
que, na populagio portuguesa a fonte de suporte social mais importante é a familia.

Com o intuito de identificar a influéncia do meio académico na modificagdo da satisfagio com o suporte social
e do autoconceito dos estudantes e conhecer o impacto das variaveis bioldgicas, socioeconémicas, demogrificas e

académicas nas varaveis em andlise desenvolvemos a presente investigagio.

MATERIAL E METODOS

Desenvolvemos um estudo descritivo/analitico adoptando uma estratégia metodoldgica do tipo intensivo,
através da aplicacdo de um inquérito a alunos do [°ano e 2° ano, de cinco cursos de licenciatura da drea da saude,
do subsistema de ensino superior, o politécnico, para o qual usamos o Inventario Clinico de Autoconceito
desenvolvido por Vaz Serra (1986) e a Escala de Satisfagio com o Suporte Social de Pais Ribeiro (1999). O
instrumento de recolha de informagio eleito foi o questionario respondido individualmente pelos alunos do
primeiro e segundo ano da Escola Superior de Saide de Braganca, presentes em sala de aula num total de 273. E
composto por uma primeira parte que visa a caracterizagido sociodemogrifica e académica do estudante enquanto a
segunda compreende as duas escalas referidas anteriormente. Os dados foram tratados recorrendo a anidlise da

fiabilidade das escalas e dos itens que as integram através do cilculo do Alfa de Cronbach e as diferencas
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estabelecidas por recurso a Anova e ao Teste t de Student, utilizando para tal o programa informatico SPSS.18

(PASW Statistics 18).

RESULTADOS: SUPORTE SOCIAL E AUTOCONCEITO COMO RECURSOS SOCIALIZANTES

Na ESSS seguimos os pressupostos do autor. Os valores de Alpha de Conbrach sio superiores a 60%.
Observam-se para todos os fatores e totalidade da escala valores médios superiores aos valores médios teéricos o
que traduz elevada satisfagdio em cada temadtica, ou seja, os alunos revelam satisfagio com a sua rede de suporte
social. No autoconceito consideraram-se, também, os fatores descritos pelo autor e observam-se valores de Alpha
de Conbrach na ordem dos 70% na aceitagio/rejeicio social e autoeficicia. Na maturidade psicoldgica e
impulsividade/atividade a consisténcia observada é inferior a 50%. Na globalidade da escala, a consisténcia é
considerada boa (81,4%). Observam-se para todos os fatores e totalidade da escala valores médios superiores aos
valores médios tedricos o que demonstra uma percecio tendencialmente positiva em termos do autoconceito

(quadros | e 2)

Quadro | - Consisténcia interna e médias observadas da ESSS

N° de Alpha de Média Média Desvio
Minimo Miéximo
Fator itens Conbrach Tebrica Observada Padrio
SA 5 0,784 5 25 15 19,93 3,21
IN 4 0,681 6 20 12 15,60 2,98
SF 3 0,625 3 15 9 10,78 2,29
AS 3 0,619 3 15 9 10,40 2,66
Total ESSS 15 0,838 31 75 45 56,72 8,41

SA — Satisfacio com amizades; IN — Intimidade; SF — Satisfacdo com familia; AS — Atividades sociais; Total ESSS —
total escala ESSS.
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Quadro 2 - Consisténcia interna e médias observadas da escala de AC

N° de Alpha de Média Média Desvio
Fator : Minimo Maximo
itens Conbrach Tedrica observada Padrao
ARS 5 0,702 9 25 15 18,63 2,54
AE 6 0,695 15 30 18 22,86 2,89
MP 4 0,453 10 20 12 15,29 1,91
1A 3 0,458 6 15 9 11,92 1,60
Total AC 20 0,814 55 100 60 76,74 7,20

ARS — aceitacao/rejeicdo social; AE — Autoeficacia; MP — maturidade psicoldgica;
IA — impulsividade/atividade; Total AC — total escala AC.

O quadro 3 evidencia a correlagio entre as dimensdes e global das duas escalas. Como se pode verificar,
todas as dimensdes se correlacionam entre si e com o global das escalas, a exce¢do da impulsividade/atividade que

nao se correlaciona nem com a satisfacio com a familia nem com as atividades sociais.

Quadro 3 - Matriz das correlagdes

Correlagio de ESSS AC
Pearson SA IN SF AS total A/R AE MP I/A total

SA [

IN ,546™ I

SF ,343™  ,255™ 1

AS ,558% 436" ,309* I

SSS total ,845™ 770 591" ,768™ |

AR 3917 4437 2587 2737 463" |

AE ,302% ,339° ,273 ,142 ,355% ,390" I

MP ,249% 2737 1727 ,133 ,281% 408 479" |

IIA ,213% ,141 ,001 ,061 ,I51 3599 ,342° ,359* I

AC total 4227 449° ,286™ 246" 4761 764 7917 ,726™| ,609™ |

*Significancia a 5%; **Significincia a |%.

Uma vez verificados os pressupostos para a aplicacio da andlise de regressao linear simples, estabeleceu-se
esta andlise entre as duas varidveis (graficol). Os dados evidenciaram que, por cada aumento de | ponto na escala

de autoconceito, a satisfagio com o suporte social aumenta aproximadamente 0,5 pontos (3=0,476).
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Grafico | - Relacdo linear entre o autoconceito e a satisfacio com o suporte social
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Estabelecida a andlise das médias das duas escalas e respetivas dimensdes segundo o género (quadro 4),
constatou-se que os rapazes apresentam valores médios mais elevados no global das duas escalas e respetivas
dimensdes a excecdo da maturidade psicolégica. A aplicagdo do teste t-student apenas confirmou a existéncia de
diferencas estatisticamente significativas nas médias de maturidade psicoldgica e satisfagio com a familia (t=-

2,234,p=0,026 e t=2,64;p=0,024, respetivamente).

Quadro 4 - Médias obtidas na escala AC e ESSS segundo o género

Género AC Média |t P ESSS Média t P
Masculino 18,80 SA 20,02
A/R -0,134 | 0,893 0,186 0,853
Feminino 18,61 19,92
Masculino 23,94 IN 15,62
AE -1,105 | 0,270 0,059 0,953
Feminino 22,70 15,59
Masculino 15,26 SF 11,60
MP -2,234 | 0,026* 2,264 0,024*
Feminino 15,30 10,66
Masculino 12,29 AS 10,88
1A -0,988 | 0,324 1,151 0,251
Feminino 11,87 10,33
Masculino 78,60 ESSS 58,14
AC Total -1,428 | 0,154 1,068 0,287
Feminino 76,47 Total 56,52

Pretendendo verificar modificagées em fungdo do ano de curso procedemos de igual forma a andlise da
diferenca de médias expressas no quadro 5. A sua anilise permite constatar que nio se verificam diferengas

significativas nas médias dos dois grupos.
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Quadro 5 - Médias obtidas na escala AC e ESSS segundo o ano de curso

Ano AC Média t P ESSS Média t P
Primeiro AR 18,69 SA 19,99

0,376 | 0,707 0,307 0,759
Segundo 18,57 19,87
Primeiro AE 23,12 IN 15,31

1,547 | 0,123 -1,648 0,101
Segundo 22,58 15,90
Primeiro MP 15,31 SF 10,92

0,207 | 0,836 0,979 0,238
Segundo 15,27 10,65
Primeiro IA 12,93 AS 10,38

0,091 0,928 0,137 0,891
Segundo 11,91 10,43
Primeiro AC total 77,12 ESSS 56,60

0,886 | 0,377 -0,242 0,809
Segundo 76,35 56,85

No que diz respeito aos cursos de licenciatura (Quadro 6), constata-se que relativamente ao autoconceito, os

estudantes de enfermagem apresentam médias mais elevadas em todos os fatores e na totalidade da escala. A

aplicacio do One-Way ANOVA apenas demonstrou que as diferencgas sio estatisticamente significativas no fator de

autoeficdcia e total da escala (F=2,702; p=0,031 e F=2,472; p=0,045).

Quadro 6 — Médias obtidas na escala AC e ESSS segundo o curso

Curso AC Média |F P ESSS Média F p
Gerontologia 18,30 19,50
Enfermagem 19,05 20,52

ACSP AR 1874 1206 | 0,309 SA 2084 4344 | 0,002
Farmacia 18,73 20,02
Dietética 18,15 18,58
Gerontologia 22,47 15,71
Enfermagem 23,77, 16,19

ACSP AE 2278 2,702 | 0,031% IN 1542 1584 | 0,179
Farmacia 22,62 15,60
Dietética 22,26 14.86
Gerontologia 15,02 10,67
Enfermagem 15,61 11,51

ACSP MP 1540 0,991 | 04I3 SF 10.68 4477 | 0,002
Farmacia 15,20 10,98
Dietética 15,07 9,83
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Gerontologia 11,41 9,86
Enfermagem 12,23 10,66
ACSP IA 11,96 1,970 | 0,099 AS IL10 4446 | 0,002
Farmacia 11,83 10,94
Dietética 11,98 9,32
Gerontologia 75,39 55,76
Enfermagem 78,69, 58,88
ACSP AC 700 2472 | ooasr | 5804 5234 | <0,001%*
Farmécia Toal 76,7 Toal 57,54
Dietética 75,09 52,60

Na Escala de Satisfagio com o Suporte Social verifica-se que os estudantes dos cursos de dietética e
gerontologia apresentam valores médios inferiores nos fatores satisfagio com as amizades, atividades sociais e
global da escala (F=4,344; p=0,002; F=4,427; p=0,002 e F=5,234; p<0,00/). Na satisfagio com a familia, os
estudantes de dietética também apresentam médias mais baixas, enquanto os de enfermagem se evidenciam pela

situacdo oposta (F=4,427; p=0,002).

DISCUSSAO E CONCLUSAO

No presente estudo observaram-se valores médios superiores aos valores médios tedricos das duas escalas
aplicadas, o que demonstra uma percecao tendencialmente positiva do autoconceito e de satisfagio com o suporte
social. Os dados relativos ao autoconceito estio em concordancia com os obtidos por Melo Cruz et al (2010) que
concluiram que os estudantes do 4° ano de enfermagem possuiam valores de autoconceito superiores a média.

Existe uma relagdo linear entre o autoconceito e o suporte social, sendo que, quando o autoconceito
aumenta, aumenta também a satisfagio com o suporte social.

Os estudantes apresentam médias de satisfacio familiar mais elevadas que as estudantes, resultado que
contraria parcialmente os obtidos por Seco et al (2005). No estudo por eles desenvolvido verificaram que as
raparigas apresentam médias mais elevadas que os rapazes relativamente a satisfagio com o suporte social
disponivel. A percep¢io da existéncia de suporte social tem sido referida como uma das varidveis que promove a
adaptacio pessoal e social dos individuos em situagdes de mudanca e transigo.

Os rapazes apresentam médias mais baixas de maturidade psicoldgica. Os estudantes do curso de enfermagem
apresentam médias mais elevadas de autoconceito nomeadamente na autoeficicia e global da escala de
Autoconceito, enquanto os estudantes de dietética e gerontologia sio os menos satisfeitos com as amizades,
atividades sociais e global da escala de Satisfagio com o Suporte Social. Também na satisfacio com a familia os
estudantes de dietética evidenciam menor satisfacio por oposicio aos de enfermagem que apresentam valores

médios mais elevados.
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Resumo: O presente estudo pretendeu investigar as potencialidades da Relagdo Educativa enquanto promotora de
Resiliéncia Educacional em criangas institucionalizadas. Foram inquiridos 43 docentes do 1° Ciclo e 27 criangas do
distrito de Faro, tendo-se verificado que os docentes implementam estratégias que visam desenvolver competéncias
pessoais e sociais nos seus alunos e que estas influenciam positivamente a sua Resiliéncia Educacional. De assinalar
ainda que o Envolvimento Escolar aparece como um importante fator de protecio destas criangas.

Palavras- chave: Relagio Educativa, Resiliéncia Educacional, Criancas Institucionalizadas

Abstract: The present study aims at investigating the potential of the relationship as a promoter of Education
Educational Resilience in institutionalized children. We interviewed 43 teachers of the Ist cycle and 27 children in
the district of Faro, and it was found that teachers implement strategies to develop personal and social skills in their
students and that they positively influence their Educational Resilience. It should be noted further that the School
Involvement appears as an important protective factor for these children.

Keywords: Relationship Education, Educational Resilience, Institutionalized Children

INTRODUCAO

A institucionalizacdo de criangas em instituicoes de acolhimento tem constituido uma importante temdtica na
investigacdo nas ultimas décadas que sustentam que tal opgdo se pode constituir como um fator de risco e de
vulnerabilidade. Estudos efetuados destacam a fragilidade destas criangas muitas vezes vitimas de maus tratos e
abandono por parte dos progenitores e a qual se acresce, por vezes, a auséncia de figuras de vinculagio afetiva que
possam funcionar como elementos segurizadores e potenciadores de um desenvolvimento saudavel e equilibrado
(Amado, Ribeiro, Limao & Pacheco, 2003; Rutter, 1995; S, 2005).

A investigacdo apresentada neste artigo pretendeu analisar as implicagées de uma relagio educativa positiva e
equilibrada, centrada na promogio de competéncias pessoais e sociais, enquanto fator protetor e de resiliéncia da
crianca sujeita a fatores de risco e de adversidade.

Para atingir este propdsito, construiu-se e validou-se um questionario que foi aplicado a 43 docentes do |°
Ciclo do Ensino Basico que lecionavam em turmas que tinham na sua constituicdo alunos institucionalizados. A
opgao por este ciclo de escolaridade pareceu-nos pertinente, na medida em que o docente, neste grau de ensino,
trabalha em regime de monodocéncia durante vinte e cinco horas semanais com as mesmas criangas.

Aos alunos do 3° e 4° anos (N=27) residentes em InstituicGes de Acolhimento aplicou-se um questionario de
caracterizagdo sécio-demogrifica e a Escala de Resiliéncia — Healthy Kids Resilience Assessment Module (adaptada por
Martins, 2005).
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DESENVOLVIMENTO

A relagio educativa tem vindo a sofrer, ao longo das ultimas décadas, profundas alteragdes paradigmaticas nas
quais sera conveniente refletir brevemente. Assim, enquanto Durkheim (1984) a definia como um ato exercido
pelas gera¢oes adultas sobre aquelas que estio em desenvolvimento, tendo subjacente uma visao de verticalidade na
acdo educativa; Fernandes (1990) explicava-a como um processo interacional que visa favorecer o desenvolvimento
integral do aluno e cuja grandeza se operacionaliza numa dimensdo humana, reciproca, cooperativa e comunitaria
com o «objectivo de formar personalidades auténomas, maduras, independentes e livresy» (p. 140).

Deste modo, a relagio educativa consubstancia-se em dois polos que interagem entre si. Professores e alunos
sdo atores ativos de uma interacio educativa que se constréi de forma multidireccional, ou seja, ela produz
resultados através da intersecdo de vetores biunivocos que se interligam em redes de comunicagio, sendo docentes
e discentes simultaneamente emissores e recetores (Barreiros, 1996; Curral & Chambel, 2001).

A importincia de uma relacido educativa eficaz traduz-se sobretudo na possibilidade de permitir a qualquer
individuo construir expetativas positivas de eficicia pessoal e um auto-conceito que lhe facilitem a construgio de
relagGes interpessoais gratificantes.

Em 2008, um estudo solicitado pelo Ministério da Educacdo, o Forum Educacdo para a Cidadania, apontava
caminhos no sentido de se construir um campo de conhecimentos, atitudes e comportamentos que promovessem
nos alunos competéncias de cidadania, assentando o desenvolvimento destas competéncias transversais em trés
eixos: a postura civica individual (onde esta incluida a construgdo da autoestima e a responsabilizagio e valorizagio
positivas), o relacionamento interpessoal (com énfase nos processos comunicacionais € na gestio harmoniosa de
conflitos) e o relacionamento social e intercultural (que abrange a educagdo para a paz).

Nesta linha ideoldgica situam-se também Canha e Neves (2008), defendendo que o treino de competéncias
pessoais e sociais pode prevenir problemas emocionais, desenvolver capacidades de relacionamento interpessoal
com os colegas, saber como resolver situagdes problematicas e promover a salde e a qualidade de vida. E se estas
competéncias sio importantes para todas as criangas, serdo ainda mais essenciais ser trabalhadas com as criangas
que nio possuem lagos familiares vinculativos que lhes permitam uma aprendizagem efetiva sobre si proprios e
sobre a forma como devem interagir em sociedade.

O segundo constructo no qual se baseia o presente estudo — a resiliéncia — aparece nas Ciéncias Humanas e
Sociais importado da Fisica e surgiu na sequéncia da observacio de individuos que, confrontados com graves
adversidades, conseguiram superar com sucesso os seus traumas e privagoes. Deste modo, a resiliéncia é entendida
como a capacidade que o individuo tem de alcangar uma vida s3, crescendo num meio insano, através das relagdes
que se estabelecem ao longo do tempo com o meio social e familiar (Rutter, 1995).

Luthar, Chicchetti e Becker (2000) ressaltam a importincia de se considerar a resiliéncia ndio como um
produto, mas antes como um processo dindmico que permite uma adaptagdo positiva face a vida, quando em
presenca de grandes adversidades.

O estudo deste conceito parece ser bastante produtivo para o desenvolvimento humano se o analisarmos a
luz dos papeis desempenhados pelos suportes extrafamiliares, nomeadamente pela relagio educativa, até pelo
tempo que perdura e por ser também ela um eixo fundamental no desenvolvimento da crianga.

O estudo da resiliéncia surge ainda associado a dois tipos de fatores: por um lado os de risco e de

vulnerabilidade e, por outro, de protecio e de promocgio da resiliéncia. O